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Demonstração das mutações do patrimônio líquido
	 Atribuível aos acionistas da Controladora
	 Capital social
	 Capital	 (-) Capital	 Ajuste de		  Dividendos		  Total do patrimônio líquido	 Participação	 Total do
	 social	 social  a	 avaliação	 Reserva	 adicionais	 Lucros	 atribuído aos acionistas	 de não	 patrimônio
	 subscrito	  integralizar	 patrimonial	 legal	 propostos	 acumulados	 da Controladora	 controladores	 líquido
Em 01 de janeiro de 2020	 361.221	 (112.596)	 (4.964)	 4.517	 18.178		  266.356	 21.763	 288.119
Lucro líquido do exercício						      85.587	 85.587	 6.232	 91.819
Destinação do lucro:	 						      	 	
Reserva legal				    4.279		  (4.279)			 
Dividendos distribuidos					     (18.178)	 (72.638)	 (90.816)	 (2.658)	 (93.474)
Dividendos adicionais propostos  (nota 25)					     8.670	 (8.670)			 
Em 31 de dezembro de 2020	 361.221	 (112.596)	 (4.964)	 8.796	 8.670		  261.127	 25.337	 286.464
Redução de capital (nota 1.1 (d))	 (211.596)	 112.596					     (99.000)		  (99.000)
Aquisição de participação societária na Galheiros
 Geração de energia elétrica S.A de 4,65% da ARS Energia (nota 15.1)			   (919)				    (919)	 (2.600)	 (3.519)
Aquisição de participação  societária na Santa Cruz Power
 Corporation S.A. de 10% da VHT Gestão
 Empresarial e Participações Holding. (nota 15.1)			   (15.213)				    (15.213)	 7.115	 (8.098)
Lucro líquido do exercício						      123.152	 123.152	 10.942	 134.094
Destinação do lucro:	 								      
Reserva legal				    6.158		  (6.158)			 
Dividendos distribuidos (nota 25)					     (8.670)	 (105.000)	 (113.670)	 (7.705)	 (121.375)
Dividendos adicionais propostos  (nota 25)					     11.994	 (11.994)			 
Em 31 de dezembro de 2021	 149.625		  (21.096)	 14.954	 11.994		  155.477	 33.089	 188.566

Demonstrações dos fluxos de caixa
		  Controladora	 	 Consolidado
		  Reapresentado		  Reapresentado
		  Nota 2.2.1 (c)	 	 Nota 2.2.1 (c)
	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais	 			 
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social	 128.365	 93.465	 150.226	 108.836
Ajustes de receitas e despesas 	 			 
Depreciação e amortização	 20.744	 24.502	 52.995	 54.399
Baixa de ativo imobilizado		  49	 112	 137
Depreciação de ativo de direito de uso	 35		  179	
Resultado com participações societárias 	 (128.168)	 (74.799)		
Atualização financeira de provisão de desmobilização	 1.367	 1.245	 1.367	 1.245
Atualização ativo financeiro			   (1.827)	 (735)
Provisão para contingência	 (56)	 (115)	 60	 (3.352)
Juros, variações monetárias - debêntures	 23.746	 9.511	 70.020	 51.168
Juros variações monetárias e cambiais partes relacionadas	 537	 (4.027)	 1.047	 (5.277)
Repactuação de riscos hidrológicos			   (71.737)	
Provisão de juros - passivo de arrendamento	 42		  213	
Provisão e atualização financeira liminar
 GSF e penalidade de lastro de energia			   27.516	 18.903
Variações nos ativos e passivos	 			 
Contas a receber	 (3.042)	 (886)	 (3.854)	 747
Estoques			   (129)	 2.322
Tributos a recuperar	 276	 6.897	 26	 7.312
Partes relacionadas	 (62.807)	 (2.827)	 (60.958)	 (1.124)
Outras contas a receber	 118	 17.279	 30	 20.400
Despesas antecipadas	 (100)	 77	 174	 354
Depósitos judiciais	 (20)		  (2.294)	 (38)
Arrendamento financeiro				    4.564
Ativos financeiros			   554	 752
Fornecedores	 2.806	 (3.236)	 (1.884)	 (5.943)
Provisão liminar garantia física, GSF
 e penalidade de lastro de energia 			   (83.203)	
Provisão para contingência	 38		  2.627	 527
Outras contas a pagar	 (6.373)	 (5.516)	 (9.263)	 (6.844)
Tributos e obrigações trabalhistas a pagar	 (10.545)	 1.123	 (11.661)	 585
Caixa gerado das (aplicado nas) operações	 (33.037)	 62.742	 60.336	 248.938
Juros pagos de debêntures	 (5.020)	 (7.563)	 (36.923)	 (42.985)
Custo colocação de  debêntures	 (24.153)		  (24.153)	
Imposto de renda e contribuição social pagos	 (5.676)	 (7.342)	 (15.650)	 (16.251)
Caixa líquido proveniente das proveniente das
 (aplicado nas)  atividades operacionais	 (67.886)	 47.837	 (16.390)	 189.702
Fluxos de caixa das atividades de investimento	 			 
Investimentos em controladas	 (230.000)			 
Caixa liquido de incorporação de controlada	 510	 -	 -	 -
Aquisição de participação em controladas	 (8.525)	 -	 (8.439)	 -
Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível	 (4.153)	 (15.011)	 (12.131)	 (28.648)
Partes relacionadas - recebimento de dividendos 	 40.236	 60.067		
Partes relacionadas - concessão de mútuo	 (83.786)			 
Partes relacionadas - recebimento principal de mútuo	 240.263	 7.500	 235.971	 7.500
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
 atividades de investimento	 (45.455)	 52.556	 215.401	 (21.148)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento	 			 
Captação de debêntures	 625.000		  625.000	
Pagamento de debêntures	 (92.475)	 (42.525)	 (425.327)	 (85.735)
Depósitos vinculados a debêntures	 38.390	 (9.348)	 39.077	 (9.532)
Pagamento de arrendamento mercantil	 (24)		  (136)	
Partes relacionadas - captação de mútuo		  19.934		
Partes relacionadas - pagamento principal mútuo	 (205.302)		  (174.899)	
Partes relacionadas - pagamento de dividendos 	 (132.486)	 (72.000)	 (137.394)	 (78.435)
Partes Relacionadas - outras conta a receber				  
Redução de capital	 (99.000)		  (99.000)	
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
 atividades de financiamento	 134.103	 (103.939)	 (172.679)	 (173.702)
Aumento (redução) de caixa e
 equivalentes de caixa, líquidos	 20.762	 (3.546)	 26.332	 (5.148)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício	 5.992	 9.538	 33.774	 38.922
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício	 26.754	 5.992	 60.106	 33.774

Notas explicativas:
1 Informações gerais: Contexto operacional: A Contour Global do Brasil Participações S.A. (“Companhia” ou “Controlado-
ra”), com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, foi constituída em 6 de dezembro de 2005 e tem como objeto 
social a participação no capital de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, ou a participação em associações, fundações 
ou consórcios, notadamente, cujo objeto seja direcionado para promover, construir, instalar e explorar projetos de geração dis-
tribuição, transmissão comercialização de energia e serviços correlatos; a promoção de serviços em negócios de energia, bem 
como serviços de apoio técnico, operacional, administrativo e financeiro, especialmente a subsidiárias e afiliadas; promoção 
de empreendimentos no setor de geração, distribuição, transmissão e comercialização de emergia e atividades correlatas. A 
Companhia é controlada da Kani Lux Holding S.A.R.L., sediada em Luxemburgo, uma empresa do grupo ContourGlobal plc. 
Atualmente, a Controladora possui 3 centrais de cogeração qualificada de energia elétrica, todas autorizadas pela ANEEL a 
atuar como Produtores Independentes de Energia  PIE, a saber: Central de Cogeração Brahma Rio – UTE Brahma (13,08 
MW): A UTE Brahma é composta por três grupos turbogeradores, acionados por turbinas a gás, acoplados a três caldeiras de 
recuperação, que aproveitam o calor do gás fornecido pela própria Ambev S.A. sem custo e produzem energia elétrica e  vapor 
requeridos pela fábrica da AMBEV, localizada no bairro de Campo Grande, Município do Rio de Janeiro, estado do Rio de 
Janeiro. Em 5 de agosto de 1999, foi firmado com a AMBEV S.A. (antiga Empresa Cervejaria Brahma) contrato de fornecimento 
de energia elétrica e vapor para a fábrica denominada “BrahmaRio”, que foi aditivado e passou a ter vigência até 25 de agosto 
de 2021, e, posteriormente, mediante nova prorrogação, até 25 de agosto de 2025. Central de Cogeração Corn Products Mogi 
Guaçu – UTE Mogi (30,775 MW): A UTE Mogi é composta por três grupos turbogeradores, sendo dois acionados por turbinas 
a gás, o qual é fornecido pela própria Ingredion Brasil Ingredientes Industriais Ltda. sem custo e com caldeiras de recuperação, 
que aproveita o calor dos gases exaustos das turbinas, produzindo vapor em alta pressão, esse vapor é enviado para um tur-
bogerador a vapor e, posteriormente, esse vapor é enviado diretamente ao processo da fábrica da Ingredion Brasil Ingredientes 
Industriais Ltda., que também consome a energia produzida na cogeração.  O contrato de industrialização por encomenda de 
energia elétrica e vapor para a fábrica de Mogi Guaçu  SP, que teve a operação comercial iniciada em 01 de abril de 2003, tem 
vigência até 31 de março de 2023. Central de Cogeração Corn Products Balsa Nova – UTE Balsa (9,119 MW): A UTE Balsa é 
composta por um grupo turbogerador acionado por turbina a gás, o qual é fornecido pela própria Ingredion Brasil Ingredientes 
Industriais Ltda. sem custo e uma caldeira de recuperação, que aproveita o calor dos gases exaustos da turbina, produzindo 
vapor em baixa pressão que é enviado diretamente ao processo da fábrica de Balsa NovaPR da Ingredion Brasil Ingredientes 
Industriais Ltda., que também consome a energia produzida na cogeração. Em 24 de janeiro de 2001, foi firmado com a Corn 
Products Brasil Ingredientes Industriais Ltda. (atual Ingredion Brasil Ingredientes Industriais Ltda.) o contrato de industrialização 
por encomenda de energia elétrica e vapor para a fábrica de Balsa Nova – PR que tem vigência até 30 de novembro de 2022. 
A Companhia controla as seguintes empresas, que detém ativos de geração de energia hidrelétrica também autorizados pela 
ANEEL a atuar como Produtores Independentes de Energia – PIE, à exceção de Afluente Geração de Energia Elétrica S.A., 
cuja outorga foi obtida junto à Agência reguladora por meio de concessão, sendo assim uma Concessionária de Geração de 
Energia Elétrica, a saber:
		 Participação	
				    Tipo de
Empresa		  2021	 2020	 geração
Galheiros Geração de Energia Elétrica S.A	 100%	 95,65%	 Hidrelétrica
Santa Cruz Power Corporation Usinas Hidroelétricas S.A.	 100%	 90%	 Hidrelétrica
Afluente Geração de Energia Elétrica S.A.	 100%	 100%	 Hidrelétrica
Goiás Sul Geração de Energia S.A.	 100%	 100%	 Hidrelétrica
Rio PCH I S.A.	 70%	 70%	 Hidrelétrica
Bahia PCH I S.A.	 100%	 100%	 Hidrelétrica
As demonstrações financeiras do exercício  Consolidado abrangem a Controladora e suas controladas (conjuntamente referi-
das como “Grupo”). A emissão das demonstrações financeiras do exercício foi autorizada pelo Conselho de Administração em 
25 de março de 2022. 1.1 Principais eventos ocorridos no exercício findo em 31 de dezembro de 2021: (a) Recebimento 
de dividendo de suas controladas: Em 2021, a controladora recebeu dividendos de suas controladas conforme segue abaixo:
Controladas	 R$
Afluente Geração de Energia Elétrica S.A.	 11.001
Goiás Sul Geração de Energia Elétrica S.A.	 9.752
Rio PCH I S.A.	 11.451
Bahia I S.A.	 8.032
Total	 40.236
(b) Pagamento de dividendos: Em 2021, a Companhia pagou dividendos à controladora Kani Lux Holdings S.À.R.L. no mon-
tante de R$ 132.486. (c) Integralização de capital nas controladas: Em 2021 a controladora efetivou aumentos de capital em 
suas controladas conforme segue abaixo:
Controlada	 Integralizado
Galheiros Geração de Energia S.A	 23.000
Santa Cruz Power Corporation Usinas Hidroelétricas S.A.	 26.000
Afluente Geração de Energia Elétrica S.A	 13.000
Goiás Sul Geração de Energia S.A.	 77.000
Bahia PCH I S.A.	 91.000
	 230.000
(d) Redução de capital: Em assembleia geral extraordinária, realizada em 18 de novembro de 2021, foi aprovada a redução de 
capital social da Companhia no montante de R$ 211.596, sendo R$ 112.596 de forma a ajustar às importâncias efetivamente 
integralizadas mediante o cancelamento de 112.596.137 (cento e doze milhões, quinhentos e noventa e seis mil e cento e trinta 
e sete) ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal, observada a proporção de participação de cada acionista no capital 
social, sem qualquer restituição aos acionistas e R$ 99.000 correspondente a restituição de valor ao acionista da Companhia 
nos termos previstos nos artigos 173 e 174 da Lei das Sociedades por Ações, mediante o cancelamento de 144.153.501 
(cento e quarenta e quatro mihões, cento e cinquenta e tres mil e quinhentas e uma) ações ordinárias e nominativas, sem valor 
nominal. (e) Emissão de debêntures: Em 05 de outubro de 2021, a Companhia firmou contrato de 3ª emissão de debêntures 
no montante total de R$ 625.000 com vencimento final em 15 de abril de 2029, a serem pagas em 16 parcelas semestrais e 
consecutivas, em todo dia 15 (quinze) dos meses de abril e outubro de cada ano, ocorrendo o primeiro pagamento em 15 de 
abril de 2022, corrigidas pela variação do DI + juros de 2% a.a. Os recursos líquidos captados na emissão das debêntures 
foram utilizados pelo Grupo para a liquidação antecipada da 1ª e 2ª emissão de debêntures no montante de R$ 371.518, para 
a liquidação dos saldos abertos na CCEE referente a adesão à Repactuação do Risco Hidrológico – Generation Scaling Factor 
(GSF) e para possibilitar a distribuição aos acionistas via dividendos e redução de capital. (f) Liquidação de mútuos: Em 2021 
o Grupo efetuou as seguintes liquidações de transações de mútuo com partes relacionadas:
Mutuante	 Mutuária	 R$
Contour Global do Brasil Participicipações S.A	 ContourGlobal Latam S.A.	 74.829
Contour Global do Brasil Participicipações S.A	 Kani Lux  Holdings S.À.R.L.	 162.330
Liquidação do saldo do ativo	 	 237.159
Mutuante	 Mutuária	 R$
Afluente Geração de Energia Elétrica S.A.	 Contour Global do Brasil Participicipações S.A	 11.790
Galheiros Geração de Energia Elétrica S.A.	 Contour Global do Brasil Participicipações S.A	 10.119
Bahia PCH I S.A.	 Contour Global do Brasil Participicipações S.A	 8.547
ContourGlobal Latam S.A.	 Contour Global do Brasil Participicipações S.A	 20.876
ContourGlobal Terra Holdings S.À.R.L.	 Contour Global do Brasil Participicipações S.A	 1.895
Kani Lux  Holdings S.À.R.L.	 Contour Global do Brasil Participicipações S.A	 152.074
Liquidação do saldo do passivo	 	 205.301
(g) Repactuação do risco hidrológico Generation Scaling Factor (GSF): Conforme divulgado nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2020, o Grupo estava monitorando o processo 
relacionado a regulamentação da Lei nº 14.052 que trata da compensação, mediante prorrogação dos prazos dos contratos 
de autorização/concessão aos titulares de usinas hidrelétricas participantes do MRE pela parte não correspondente ao risco 
hidrológico, decorrentes de: i) restrições ao escoamento da energia em função de atraso na entrada em operação ou de entrada 
em operação em condição técnica insatisfatória das instalações de transmissão de energia elétrica destinadas ao escoamento, 
e; ii) diferença entre a garantia física outorgada na fase de motorização e os valores da agregação efetiva de cada unidade 
geradora motorizada ao Sistema Interligado Nacional (SIN), conforme critérios técnicos aplicados pelo poder concedente às 
demais usinas hidrelétricas. Em 06 de julho de 2021, a Companhia manifestou interesse em adesão aos termos de extensão da 
outorga de suas usinas hidrelétricas participantes do MRE de que trata a Lei nº 14.052. Em 03 de agosto de 2021, a Agência 
Nacional de Energia Elétrica – ANEEL publicou a resolução homologatória Nº 2.919, cujos cálculos do tempo estimado de 
extensão de outorga dos agentes elegíveis estão apresentados abaixo, conforme premissas iniciais da abertura da consulta 
pública por usina participante do Grupo:

Balanços Patrimoniais (Em milhares de reais)
	 Controladora	 Consolidado
			   Reapresentado Nota 2.2.1 (a)
Ativo	 Nota	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
Circulante					   
Caixa e equivalentes de caixa	 7	 26.754	 5.992	 60.106	 33.774
Contas a receber	 8	 14.324	 11.282	 44.119	 40.265
Estoques	 9			   638	 509
Tributos a recuperar	 10	 4.947	 3.935	 6.702	 5.440
Partes relacionadas	 22	 66.434	 43.138	 1.045	 3.552
Despesas antecipadas	 11	 128	 28	 422	 320
Outras contas a receber	 12	 555	 635	 1.971	 1.985
Total do ativo  circulante		  113.142	 65.010	 115.003	 85.845
Não circulante					   
Realizável a longo prazo					   
Partes relacionadas	 22	 102.032	 246.320		  224.255
Tributos a recuperar	 10	 352	 1.640	 352	 1.640
Depósitos vinculados a debêntures	 13		  38.390	 8.955	 48.032
Depósitos judiciais		  20		  2.425	 131
Despesas antecipadas	 11			   2.572	 2.848
Ativos financeiros	 14			   18.054	 16.325
Outras contas a receber	 12	 44	 82	 7.622	 7.638
		  102.448	 286.432	 39.980	 300.869
Investimentos	 15	 553.711	 328.566		
Ativo de direito de uso	 16	 281		  1.431	
Imobilizado	 17	 72.034	 85.785	 762.970	 791.597
Intangível 	 18	 5.260	 6.245	 128.342	 67.555
Total do ativo não circulante		  733.734	 707.028	 932.723	 1.160.021
Total do ativo		  846.876	 772.038	 1.047.726	 1.245.866

			   Controladora	 	 Consolidado
			   Reapresentado
			   Nota 2.2.1 (a)
Passivo e patrimônio líquido	 Nota	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
Circulante					   
Fornecedores	 19	 5.440	 2.634	 13.336	 15.220
Debêntures	 20	 53.923	 9.645	 81.401	 76.150
Partes relacionadas	 22	 2.520	 27.314	 5.928	 28.704
Tributos e obrigações trabalhistas a pagar	 21	 3.862	 14.871	 9.042	 20.220
Provisão liminar garantia física,
 GSF e penalidade de lastro de energia 	 23			   38.065	 93.752
Passivo de arrendamento	 16	 62		  300	
Provisão para desmobilização 	 23	 2.307		  2.307	
Outras contas a pagar	 23	 368	 6.741	 2.371	 8.703
Total do passivo circulante		  68.482	 61.205	 152.750	 242.749
Não circulante					   
Debêntures	 20	 558.382	 75.562	 680.261	 476.895
Partes relacionadas	 22		  297.155	 17	 215.684
Provisão para contingência	 24	 54	 72	 10.328	 7.641
Provisão para perda de investimento	 23	 50.408	 64.031		
Provisão para desmobilização 	 23	 13.801	 12.886	 13.801	 12.886
Passivo de Arrendamento	 16	 272		  1.387	
Outras contas a pagar	 23			   616	 3.547
Total do passivo não circulante		  622.917	 449.706	 706.410	 716.653
Total do passivo		  691.399	 510.911	 859.160	 959.402
Patrimônio líquido	 25				  
Capital social		  149.625	 248.625	 149.625	 248.625
Ajuste de avaliação patrimonial 		  (21.096)	 (4.964)	 (21.096)	 (4.964)
Reserva legal		  14.954	 8.796	 14.954	 8.796
Dividendos adicionais propostos		  11.994	 8.670	 11.994	 8.670
Total atribuído aos acionistas da controladora		  155.477	 261.127	 155.477	 261.127
Participação dos não controladores				    33.089	 25.337
Total do patrimônio líquido		  155.477	 261.127	 188.566	 286.464
Total do passivo e patrimônio líquido	 	 846.876	 772.038	 1.047.726	 1.245.866

Demonstração do Resultado do Exercício
			   Controladora	 	 Consolidado
			   Reapresentado		  Reapresentado
			   Nota 2.2.1 (b)	 	 Nota 2.2.1 (b)
	 Nota	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
Receita líquida de vendas	 26	 84.367	 68.356	 358.938	 325.191
Custo do serviço de energia elétrica	 27	 (44.027)	 (43.350)	 (78.991)	 (139.082)
Lucro bruto	 	 40.340	 25.006	 279.947	 186.109
Despesas gerais e administrativas	 28	 (11.557)	 (3.880)	 (29.217)	 (17.294)
Resultado com participações societárias	 15	 128.168	 74.799		
Lucro operacional	 	 156.951	 95.925	 250.730	 168.815
Resultado financeiro	 29				  
Receitas financeiras		  4.918	 9.778	 9.136	 13.540
Despesas financeiras		  (33.504)	 (12.238)	 (109.640)	 (73.519)
		  (28.586)	 (2.460)	 (100.504)	 (59.979)
Lucro antes do imposto de renda 
e contribuição social	 	 128.365	 93.465	 150.226	 108.836
Imposto de renda e contribuição social	 30	 (5.213)	 (7.878)	 (16.132)	 (17.017)
Lucro líquido do exercício	 	 123.152	 85.587	 134.094	 91.819
Lucro básico e diluído atribuível
 por lote de mil ações - R$	 25			   0,37	 0,24
Lucro atribuível a	 				  
Proprietários da companhia				    123.152	 85.587
Participação de não controladores				    10.942	 6.232
				    134.094	 91.819

Demonstrações do resultado abrangente
		  Controladora		  Consolidado
	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
Lucro líquido do exercício	 123.152	 85.587	 134.094	 91.819
Outros componentes do resultado abrangente
Total do resultado abrangente	 123.152	 85.587	 134.094	 91.819
Proprietários da companhia			   123.152	 85.587
Participação de não controladores			   10.942	 6.232
			   134.094	 91.819

Demonstrações do valor adicionado
		  Controladora	 	 Consolidado
		  Reapresentado		  Reapresentado
		  Nota 2.2.1 (d)	 	 Nota 2.2.1 (d)
	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
 Receitas 	 99.770	 81.377	 387.147	 350.355
 Receita bruta 	 99.030	 80.652	 386.122	 348.915
 Outras receitas 	 740	 725	 1.025	 1.440
 Insumos adquiridos de terceiros 	 (19.239)	 (11.702)	 (24.604)	 (76.915)
 Energia comprada 	 (3.110)	 (1.378)	 17.500	 (43.783)
 Materiais e serviços de terceiros 	 (6.029)	 (5.584)	 (15.164)	 (11.379)
 Manutenções 	 (475)	 (357)	 (3.432)	 (3.046)
 Encargos de transmissão de energia 	 (4.389)	 (2.569)	 (10.239)	 (8.099)
 Outros custos operacionais 	 (5.236)	 (1.814)	 (13.269)	 (10.608)
 Valor adicionado bruto 	 80.531	 69.675	 362.543	 273.440
 Depreciação e amortização 	 (20.779)	 (24.502)	 (53.174)	 (54.399)
 Valor adicionado líquido produzido pela entidade 	 59.752	 45.173	 309.369	 219.041
 Valor adicionado recebido em transferência 	 136.329	 94.134	 10.194	 19.143
 Resultado de equivalência patrimonial 	 128.168	 74.799		
 Receitas financeiras 	 11.490	 17.897	 13.522	 17.712
 Variações cambiais, líquidas 	 (3.329)	 1.438	 (3.328)	 1.431
 Valor adicionado total a distribuir 	 196.081	 139.307	 319.563	 238.184
 Distribuição do valor adicionado 	 			 
 Pessoal e encargos: 	 10.005	 8.955	 24.329	 21.390
 Remuneração direta 	 7.650	 6.622	 20.101	 17.071
 Benefícios 	 1.758	 1.895	 3.204	 3.490
 FGTS 	 597	 438	 1.024	 829
 Impostos, taxas e contribuições 	 26.169	 22.970	 50.415	 45.851
 Federais 	 20.295	 17.874	 44.479	 38.366
 Estaduais 	 5.841	 5.066	 5.857	 7.451
 Municipais 	 33	 30	 79	 34
 Remuneração de capital de terceiros 	 36.755	 21.795	 110.725	 79.124
 Juros 	 23.244	 16.924	 67.404	 47.747
 Outras despesas financeiras 	 13.503	 4.871	 43.291	 31.374
 Aluguéis 	 8		  30	 3
 Remuneração de capitais próprios 	 123.152	 85.587	 134.094	 91.819
 Constituição de reserva legal 	 6.158	 4.279	 6.158	 4.279
 Dividendos distribuídos 	 105.000	 72.638	 112.705	 75.296
 Dividendos adicionais propostos 	 11.994	 8.670	 11.994	 8.670
 Participação dos não-controladores nos lucros retidos 			   3.237	 3.574
 Valor adicionado distribuído 	 196.081	 139.307	 319.563	 238.184

	 Impacto Financeiro Valor	 Fim da extensão
Usinas	 Atual (Em milhões de reais)	 da outorga
São Domingos II	 16,74	 Maio de 2039
Galheiros I	 5,59	 Novembro de 2042
Sítio Grande	 16,41	 Outubro de 2040
Correntina	 3,40	 Agosto de 2027
	 42,14	
Em 14 de setembro de 2021, a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL publicou uma outra resolução homologatória 
Nº 2.932, que incluiu mais usinas no escopo da extensão de outorga, cujos cálculos para as demais usinas participantes do 
Grupo estão apresentados abaixo:
	 Impacto Financeiro  Valor Atual	 Fim da Extensão
Usinas	 (Em milhões de reais)	 da Outorga 
Alto Fêmeas I	 4,05	 Outubro de 2027
Pedra do Garrafão	 5,58	 Setembro de 2039
Pirapetinga	 6,58	 Agosto de 2039
Goiás Sul Goiandira	 7,78	 Novembro de 2040
Nova Aurora	 5,60	 Janeiro de 2041
	 29,59	
O Grupo registrou um ativo intangível (Nota 18) no montante de R$71.737. Em contrapartida, reconheceu uma recuperação 
de custos na rubrica de energia elétrica comprada para revenda nas demonstrações do resultado (Nota 27), no mesmo mon-
tante. A vida útil do ativo de repactuação do risco hidrológico, bem como dos ativos que possuem vida útil de acordo com 
o prazo de concessão, serão ajustados conforme os novos prazos de concessão de cada usina. Em outubro de 2021, as 
Controladas Santa Cruz Power Corporation Usinas Hidroelétricas S.A.; Galheiros Geração de Energia Elétrica S.A. e Bahia 
PCH I S.A. aderiram a repactuação do GSF, formalizando assim a desistência da ação judicial referente ao tema (Processo 
Nº 003494423.2015.4.01.3400) e em 11 de novembro de 2021 efetuaram, respectivamente, os pagamentos nos montantes de 
R$ 35.877, R$ 13.114 e R$ 36.930. (h) Reestruturação societária da controlada Capuava Energy Ltda. Em 31 de março 
de 2021, foi realizada a incorporação da Capuava Energy Ltda. por sua controladora Contour Global do Brasil Participações 
S.A. tendo como efeito a extinção da referida controlada. De acordo com o protocolo de incorporação e com as respectivas 
justificativas constantes no ato societário, essa reestruturação acarretará benefícios de ordem administrativa, operacional e, 
consequentemente, econômica, permitindo um melhor aproveitamento dos recursos e sinergias. O critério de avaliação do 
patrimônio líquido da Capuava Energy Ltda. para fins de incorporação foi o valor contábil de seus ativos e passivos, com base 
no balanço patrimonial encerrado em 31 de março de 2021, conforme laudo de avaliação, aprovado em AGE (Assembleia Geral 
Extraordinária) de 1° de abril de 2021. 
Em 31 de março de 2021	 Capuava
Balanço Patrimonial resumido	
Ativo Circulante	 954
Ativo não Circulante	 54.674
Passivo Circulante	 4.224
Passivo não Circulante	
Patrimônio Líquido	 51.404
Participação societária	 100%
(i) Impactos COVID19: Em razão da pandemia mundial declarada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), relacionada ao 
Coronavírus (COVID19) que vem afetando o Brasil e diversos países no mundo, trazendo riscos à saúde pública e impactos 
na economia mundial, o Grupo informa que sua controladora constituiu um Comitê Executivo Global para acompanhamento 
dos riscos e impactos que a pandemia pode causar às suas operações e vem tomando as medidas preventivas e de mitigação 
dos riscos, em linha com as diretrizes estabelecidas pelas autoridades de saúde nacionais e internacionais, visando minimizar, 
eventuais impactos no que se refere à saúde e segurança dos nossos colaboradores, familiares, parceiros e comunidades, e à 
continuidade das operações e dos negócios. Neste cenário, o Grupo avaliou as seguintes estimativas nas demonstrações finan-
ceiras do exercício: Perdas de crédito esperadas decorrentes dos impactos da COVID19: O Grupo avaliou a posição das 
suas contas a receber em 31 de dezembro de 2021, e não há evidências de créditos, cuja recuperação não seja considerada 
provável. Tal análise foi feita com base nas políticas contábeis do Grupo e na avaliação da situação financeiras dos credores 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e intangíveis: O Grupo 
avaliou o valor recuperável de seus ativos imobilizados e intangíveis e não identificou impactos devido a COVID19. Cumpri-
mento de obrigações assumidas com clientes e fornecedores: O Grupo avaliou seus principais contratos de fornecimento 
e suprimento de fornecedores e clientes, respectivamente, e concluiu que, apesar dos impactos causados pela pandemia, 
as obrigações contratuais foram cumpridas. Cumprimento de obrigações em contratos de dívidas (“covenants”). Em 31 
de dezembro de 2021, o Grupo avaliou os covenants contidos em seus contratos de dívida e concluiu que não teve impacto 
nos índices devido a COVID19. Por fim, informamos que até o presente momento, o Grupo não teve impactos materiais em 
suas operações por conta da COVID19. Entretanto, considerando que estamos expostos à riscos operacionais decorrentes 
da saúde de nossos colaboradores e terceiros, bem como estamos sujeitos a eventuais restrições legais que possam ser 
impostas como decorrência da COVID19, não é possível assegurar que não seremos impactados em nossas operações ou se 
nosso resultado será afetado por reflexos futuros que a pandemia poderá provocar. 1.2 Situação financeira: O capital circu-
lante líquido negativo apresentado no balanço consolidado é de R$ 37.747 (R$ 156.904 em 31 dezembro de 2020) e decorre 
substancialmente do passivo circulante de debêntures, cujo ciclo de pagamento das obrigações será diluído no decorrer de 
12 meses. A administração elaborou fluxo de caixa projetado considerando premissas operacionais e financeiras, sendo que 
algumas não são de controle efetivo da Companhia, como por exemplo, hidrologia, inflação e a definição da data de pagamento 
dos montantes a serem pagos em liquidação junto à CCEE  Câmara de Compensação de Energia Elétrica, que estão sendo 
discutidos judicialmente. A conclusão da administração com base no fluxo de caixa projetado para os próximos 12 meses é de 
que terá capacidade financeira para a liquidação das obrigações de curto prazo por meio de recursos oriundos das atividades 
operacionais do grupo e eventuais aportes de capital pelos acionistas, se necessários.  
		  Consolidado
	 31/12/2021	 31/12/2020
Total do ativo  circulante	 115.003	 85.845
Total do passivo circulante	 152.750	 242.749
Capital circulante líquido negativo	 (37.747)	 (156.904)
2 Apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 2.1 Base de preparação: A Companhia está 
apresentando um conjunto único contendo as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Estas demonstrações fi-
nanceiras, individuais e consolidadas, foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pro-
nunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
– CFC e pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), e as normas internacionais de relatório financeiro (International Finan-
cial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)), e evidenciam todas as infor-
mações relevantes das demonstrações financeiras, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua 

Contour Global do Brasil Participações S.A. CNPJ/ME n° 07.802.794/0001-56
Demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório da Administração: Senhores Acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Con-
tour Global do Brasil Participações S.A. (“Participações” ou “Companhia”) apresenta-lhes, a seguir, o Relatório da Administra-
ção e as Demonstrações Financeiras consolidadas da Companhia que abrangem a Participações e suas controladas (conjunta-
mente referidas como “Grupo”, preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2021, exceto quando especificado de outra forma. 1. Mensagem da Administração: A Companhia performou 
bem no segundo ano da pandemia e, apesar de enfrentar desafios pontuais em suas cadeias de suprimento e na disponibili-
dade de mão de obra para execução dos trabalhos de manutenção em suas usinas, suas operações e resultados financeiros 
não foram impactados pela evolução da COVID-19 em 2021. Implementamos medidas de proteção para manter nossas usinas 
livres da doença, incluindo a realização de testagem de nossos funcionários, expansão do benefício de testagem gratuita a 
familiares e contratados e incentivamos nossa força de trabalho a ser vacinada. O Grupo seguiu bastante ativo neste ano, 
promovendo melhorias em suas operações e gestão, buscando adotar as melhores práticas do setor. O Centro de Inteligência, 
responsável pela operação remota dos ativos e suporte de engenharia, teve seus processos revistos e foram implantadas as 
áreas de PCM (Planejamento e Controle da Manutenção) e de pós-operação, o que contribui com a melhoria dos resultados 
operacionais da Companhia. Apesar da disponibilidade temporal anual das PCHs (Pequenas Centrais Hidrelétricas) em 2021 
ter sido maior quando comparada com 2020, saindo de 94,0% para 97,9% o que mostra uma melhoria em nossa performance 
operacional, a produção de energia elétrica em 2021 foi 11,6% menor que a produção de 2020 em decorrência de uma hidro-
logia menos favorável. Nossa produção de energia nas usinas hidrelétricas em 2021 totalizou 693 GWh contra 784 GWh em 
2020. A produção de energia elétrica em nossas plantas térmicas de cogeração em 2021 foi de 367 GWh contra 389 GWh em 
2020. As usinas apresentaram disponibilidade temporal anual de 94,2% em 2021, valor este que foi menor que o resultado 
de 2020, de 95,6%, devido a uma falha no gerador da planta de Balsa Nova no final de novembro. Também contribuiu para o 
volume inferior de produção de energia o fato da planta de Capuava ter composto o grupo das térmicas somente até metade 
do ano de 2020, quando terminou a vigência de seu contrato com a Braskem e o ativo foi [vendido ] para o cliente. Quando 
comparamos o valor total de energia elétrica gerada apenas pelas plantas de Mogi Guaçu, Brahma Rio e Balsa Nova, consta-
tamos um leve aumento na produção de energia em 2021, saindo de 364,4 GWh em 2020 para 367 GWh, apesar do menor 
fator de disponibilidade. Este aumento deu-se em grande parte pelo investimento feito no upgrade dos sistemas de controle da 
planta de Brahma Rio. O Grupo também otimizou sua estrutura de capital aproveitando o bom momento do mercado de capitais 
Brasileiro em 2021 e refinanciou a 1ª e 2ª emissão de debêntures tomadas pela Galheiros, Goiás Sul, Rio PCH, Bahia PCH 
e Afluente, que já estavam bastante amortizadas, através da emissão de debentures o que alongou o perfil e reduziu o custo 
de sua dívida. Os recursos advindos do refinanciamento possibilitaram a liquidação dos saldos abertos na CCEE referente a 
adesão a Repactuação do Risco Hidrológico - Generation Scaling Factor (GSF), reforçaram a posição de caixa da Companhia e 
o restante foi distribuído aos seus acionistas. Os Resultados Operacionais Consolidados do ano de 2021 refletem um aumento 
na receita líquida vendas de energia de 10,4% devido, principalmente, ao reajuste das preços de venda e redução nos custos 
operacionais de 43,2% impactado pelo reconhecimento do ativo intangível relacionado à extensão da outorga das pequenas 
centrais hidroelétricas (Repactuação do GSF) que gerou um efeito positivo de R$ 71.737 mil, conforme detalhamento no item 
de Ambiente Regulatório. A geração de caixa operacional do Grupo, medida pelo EBITDA, atingiu R$ 303.904 mil em 2021 que 
representa um aumento de 36,1% se comparado a 2020 (R$ 223.214 mil). Em 20 de Janeiro de 2022 a acionista da Companhia, 
Kani Lux Holding S.À.R.L. (“Kani Lux”), celebrou um contrato de compra e venda de ações com uma subsidiária controlada pelo 
Patria Investiments, por meio do qual a Kani Lux se obrigou a vender as ações representativas da totalidade do capital social da 
Companhia. A conclusão da Operação está sujeita à verificação ou renúncia de condições precedentes usuais para transações 
dessa natureza, incluindo a obtenção de todas as aprovações regulatórias necessárias perante o Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica - CADE e a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, e a implementação de uma reorganização 
societária da Companhia para a segregação de determinados ativos e passivos relacionados à operação de geração de energia 
termelétrica, que não fazem parte do contrato firmado com o Patria. A Companhia manterá o mercado e seus acionistas infor-
mados sobre quaisquer atualizações relevantes relativas à transação. A administração da Companhia reitera seu compromisso 
com seu acionista, clientes, parceiros, comunidades onde atua e demais stakeholders e segue confiante na estabilidade e 
resiliência de seus negócios e comprometida com a aplicação das melhores práticas de governança e dos valores e princípios 
do grupo ContourGlobal. 2. Ambiente Macroeconômico: A economia do Brasil apresentou recuperação em 2021 mesmo 
frente ao cenário global adverso da pandemia da COVID-19 e rupturas das cadeias de suprimento, e cresceu 4,6%. O Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) é a métrica de inflação que mais afeta os negócios do Grupo e em 2021 registrou uma 
alta significativa, 10,06% contra 4,5% em 2020, e, como outros índices de inflação, espera-se que continue pressionado em 
2022.Diante do cenário inflacionário, o Comitê de Política Monetária elevou a taxa de juros básica diversas vezes durante 2021 
com a Meta Selic atingindo 9,25% a.a. em dezembro. Em 2021 também vimos o aquecimento do mercado de trabalho, com a 
taxa de desemprego fechando 2021 em 11,1%. O que representa uma queda de 2,1 p.p. comparado com 2020. 3. Ambiente 
Regulatório:  O ano de 2021 foi bastante desafiador para o setor elétrico que sofreu os efeitos da pandemia da COVID-19, com 
a redução do consumo de energia decorrente da retração da atividade econômica, e enfrentou uma das piores crises hídricas 
de sua história, demandando o acionamento da totalidade das usinas termelétricas disponíveis e o aumento da importação de 
energia visando evitar um novo racionamento de energia como aquele vivenciado no início dos anos 2000. O acionamento 
das termelétricas implica em custos elevados para o setor elétrico e para o consumidor final de energia e também leva a uma 
redução de consumo. No entanto, como a produção de energia do Grupo está contratada através de contratos de comercia-
lização de energia de longo prazo e com preços indexados pela inflação ou variação cambial e a Companhia mantém uma 
política defensiva na gestão de exposição ao mercado de curto prazo, comprando antecipadamente eventuais exposições em 
seu balanço energético, tal momento adverso vivido pelo mercado produziu um impacto limitado no resultado da Companhia.

Quanto aos aspectos legais e regulatórios, o ano de 2021 também teve eventos relevantes. Merecem destaque: (i) a alteração 
do prazo final de autorizações de geração de energia elétrica, com o início do prazo vinculado à entrada em operação comercial 
(previsto na Lei nº 14.120/2021); e (ii) a solução de questões envolvendo o chamado Generation Scaling Factor - GSF, que 
vinha impactando de forma significativa o setor elétrico nos últimos anos. Assim, após a publicação da Lei nº 14.052/2020, a 
ANEEL editou sua Resolução Normativa nº 895/2020 - posteriormente alterada pela Resolução Normativa nº 945/2021 - que 
prevê a extensão dos prazos das outorgas das usinas hidrelétricas em troca da renúncia das ações judiciais que discutem o 
Mecanismo de Realocação de Energia (MRE) e, consequentemente, da quitação dos débitos em aberto junto à Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE). Liminar do fator de ajuste de energia - Generation Scaling Factor (GSF): Em 
03 de agosto de 2021, a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL publicou a resolução homologatória Nº 2.919, cujos 
cálculos do tempo estimado de extensão de outorga dos agentes elegíveis estão apresentados abaixo :
	 Impacto Financeiro - Valor Atual	 Fim da extensão
Usinas	 (Em milhões de reais)	 da outorga
São Domingos II	 16,74	 Maio de 2039
Galheiros I	 5,59	 Novembro de 2042
Sítio Grande	 16,41	 Outubro de 2040
Correntina	 3,40	 Agosto de 2027
	 42,14	
Em 14 de setembro de 2021, a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL publicou uma outra resolução homologatória 
Nº 2.932, que incluiu mais usinas do Grupo no escopo da extensão de outorga, cujos cálculos estão apresentados abaixo:
	 Impacto Financeiro - Valor Atual	 Fim da Extensão
Usinas	 (Em milhões de reais)	 da Outorga 
Alto Fêmeas I	 4,05	 Outubro de 2027
Pedra do Garrafão	 5,58	 Setembro de 2039
Pirapetinga	 6,58	 Agosto de 2039
Goiás Sul Goiandira	 7,78	 Novembro de 2040
Nova Aurora	 5,60	 Janeiro de 2041
	 29,59	
O Grupo registrou um ativo intangível no montante de R$71.737 mil, referente ao valor presente líquido das extensões das 
outorgas das usinas e, em contrapartida, reconheceu recuperação de custos na rubrica de energia elétrica comprada para 
revenda, nos mesmos montantes. Em outubro de 2021 as Controladas Santa Cruz Power Corporation Usinas Hidroelétricas 
S.A.; Galheiros Geração de Energia Elétrica S.A. e Bahia PCH I S.A. aderiram à repactuação do GSF, formalizando assim a 
desistência da ação judicial referente ao tema (Processo Nº 0034944-23.2015.4.01.3400). Em 11 de novembro de 2021 os sal-
dos devedores na CCEE foram liquidados pelas controladas Santa Cruz, Galheiros e Bahia PCH nos respectivos montantes R$ 
35.877, R$ 13.114 e R$ 36.930. 4. Responsabilidade Social e ambiental:  Desde sua criação, a ContourGlobal tem uma visão 
única e especial acerca do tema sustentabilidade. A missão da ContourGlobal é desenvolver, adquirir e operar empresas de 
geração de energia elétrica em todo o mundo, visando melhorar a vida das pessoas ao oferecer eletricidade de forma acessível 
e confiável, além de promover o crescimento econômico e o bem-estar social através da eliminação da pobreza ao tornar me-
lhores as localidades onde atua. Entendemos que o investimento social cria oportunidades significativas para nossos negócios, 
fortalecendo o relacionamento com as comunidades, autoridades governamentais e demais stakeholders, melhorando nossa 
reputação, atraindo novos talentos e expandindo nossos negócios. Os princípios e valores da ContourGlobal, devidamente 
aderidos e internalizados pela Companhia, foram definidos com base na Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) 
e nos Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos (POs) da Organização das Nações Unidas (ONU), estando 
estes refletidos em todos os projetos sociais desenvolvidos pelo Grupo. Dessa forma, a Companhia adotou um conjunto abran-
gente de princípios sociais e ambientais como diretrizes para garantir que seus projetos sociais sejam desenvolvidos de forma 
responsável e reflitam práticas sólidas de gestão social e ambiental. Em tudo o que faz, a Companhia está comprometida em 
evitar impactos adversos aos trabalhadores, comunidades e meio ambiente. A Companhia acredita que a adoção e a adesão 
a estes princípios oferecem benefícios significativos a nossos clientes, parceiros e às comunidades onde estamos presentes. 
O ano de 2021 marcou a retomada de diversos projetos sociais que haviam sido suspensos quando o Grupo decidiu direcionar 
todas suas ações sociais à prevenção e mitigação dos efeitos da pandemia da COVID-19 nas comunidades onde suas plantas 
eólicas estão inseridas. Neste ano, desenvolvemos um plano trienal de investimento social com o objetivo garantir a implanta-
ção e continuidade de nossos projetos. As ações contempladas no plano de investimento social têm, dentre outros, os seguintes 
focos: (i) melhoria na qualidade da água suprida e condições de saneamento básico para cerca de 320 famílias no interior da 
Bahia; (ii) implantação de placas de geração solar em asilos, creches e hospitais contribuindo para a descarbonização da 
matriz energética e visando redução do custo com compra de energia para os beneficiadoss; (iii) fornecimento de equipa-
mento e treinamento para combate a incêndios florestais para brigadas e corpos de bombeiros que atuam nas proximidades 
de nossas usinas visando a proteção das matas nativas; e (iv) ampliação das oportunidades de trabalho nas comunidades 
vizinhas com base no desenvolvimento do turismo e técnicas de pesca e agricultura. Ao longo de 2021 foram investidos R$ 
667 mil em projetos sociais, que incluíram também ações de combate à COVID-19. 5. Desempenho econômico-financeiro: 
Os comentários da Administração sobre o desempenho econômico-financeiro e o resultado das operações devem ser lidos em 
conjunto com as demonstrações financeiras e notas explicativas. Receita Operacional: A receita líquida foi de R$ 358.932 mil 
em 2021, representando um aumento de 10,4% (R$ 33.747 mil) em relação ao ano de 2020 que é decorrente substancialmente 
do reajuste dos preços da energia praticados nos contratos do Grupo. Abaixo o quadro com a composição da receita líquida.

Receita Líquida	 31/12/2021	 31/12/2020
Receita com energia	 386.122	 348.915
Impostos sobre vendas	 (26.579)	 (21.747)
Encargo sobre concessão	 (179)	 (1.618)
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D	 (426)	 (359)
	 358.938	 325.191
Geração Operacional de Caixa: O EBITDA é uma medida não contábil calculada a partir da soma de lucro, impostos, resultado 
financeiro, depreciação e amortização. O mercado e a Administração utilizam esse indicador de desempenho gerencial para 
avaliar a performance operacional da Companhia. Abaixo o cálculo do EBITDA de 2021 e 2020.
	 31/12/2021	 31/12/2020
Lucro líquido do exercício	 134.094	 91.819
Depreciação e amortização	 53.174	 54.399
Resultado financeiro	 100.504	 59.979
Imposto de renda e contribuição social	 16.132	 17.017
EBITDA	 303.904	 223.214
A geração de caixa operacional da Companha, medida pelo EBITDA, atingiu R$ 303.904 mil em 2021 (+36,1%), impactado 
pela maior receita líquida de energia e menor custo com energia comprada em 2021, conforme mencionado anteriormente. 
Resultado do exercício: O Grupo apurou um lucro de R$ 134.094 mil em 2021, o que representa um aumento de R$ 42.275 
mil em relação ao lucro apurado em 2020, conforme demonstrado abaixo.
		  Controladora	 	 Consolidado
	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
Receita líquida de vendas	 84.367	 68.356	 358.938	 325.191
Custo do serviço de energia elétrica	 (44.027)	 (43.350)	 (78.991)	 (139.082)
Lucro bruto	 40.340	 25.006	 279.947	 186.109
Despesas gerais e administrativas	 (11.557)	 (3.880)	 (29.217)	 (17.294)
Resultado com participações societárias	 128.168	 74.799		
Lucro operacional	 156.951	 95.925	 250.730	 168.815
Resultado financeiro	 			 
Receitas financeiras	 4.918	 9.778	 9.136	 13.540
Despesas financeiras	 (33.504)	 (12.238)	 (109.640)	 (73.519)
	 (28.586)	 (2.460)	 (100.504)	 (59.979)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social	 128.365	 93.465	 150.226	 108.836
Imposto de renda e contribuição social	 (5.213)	 (7.878)	 (16.132)	 (17.017)
Lucro líquido do exercício	 123.152	 85.587	 134.094	 91.819
Endividamento: Em 05 de outubro de 2021, a Companhia firmou contrato de 3ª emissão de debêntures no montante total de 
R$ 625.000 com vencimento final em 15 de abril de 2029, a serem pagas em 16 parcelas semestrais e consecutivas, em todo 
dia 15 (quinze) dos meses de abril e outubro de cada ano, ocorrendo o primeiro pagamento em 15 de abril de 2022, corrigidas 
pela variação do DI + juros de 2% a.a.  Os recursos líquidos captados na emissão das debêntures foram utilizados pelo Grupo 
para a liquidação antecipada da 1ª e 2ª emissão de debêntures no montante de R$ 371.518, para a liquidação dos saldos aber-
tos na CCEE referente a adesão à Repactuação do risco hidrológico - Generation Scaling Factor (GSF) e para possibilitar a dis-
tribuição aos acionistas via dividendos e redução de capital. Em 31 de dezembro de 2021, a posição da dívida do Grupo era de 
R$ 761.662 mil que representa um aumento de 37,7% em relação ao exercício de 2020 cuja dívida total era de R$ 553.045 mil.
		  Controladora		  Consolidado
Circulante	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
Debêntures 	 53.923	 9.645	 81.401	 76.150
	 53.923	 9.645	 81.401	 76.150
Não circulante
Debêntures 	 582.125	 83.025	 704.249	 484.707
(-) Custo de Colocação Debêntures 	 (23.743)	 (7.463)	 (23.988)	 (7.812)
	 558.382	 75.562	 680.261	 476.895
Total debêntures 	 612.305	 85.207	 761.662	 553.045
6. Auditores Independentes: A PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes (PWC) foi contratada pela Companhia 
para a prestação de serviços de auditoria externa relacionados aos exames das demonstrações financeiras. No exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2021, os auditores independentes e receberam honorários que totalizaram o valor 
de R$ 718 mil. Em 31 de dezembro de 2020, os auditores independentes receberam honorários que totalizaram o valor de R$ 
840 mil. 7. Impactos da pandemia (COVID-19): Em março de 2020, uma pandemia global foi declarada pela OMS devido ao 
rápido aumento dos casos de doenças relacionados ao novo Coronavírus (Sars-CoV-2). A Companhia vem adotando todas 
as medidas para manter a normalidade de suas operações, e vem seguindo as recomendações dos órgãos governamentais, 
buscando preservar seus empregados e colaboradores, evitando a propagação da doença. Devido à imprevisibilidade da 
evolução da pandemia não é possível determinar com exatidão os cenários que poderão se materializar nos próximos meses 
nas operações da Companhia. 8. Agradecimentos: Por fim, a Companhia quer registrar seus agradecimentos aos clientes, 
acionistas, fornecedores, representantes, instituições financeiras e órgãos governamentais pelo apoio recebido, bem como à 
equipe de colaboradores, pelo empenho e dedicação dispensados.

gestão. As demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, foram elaboradas considerando o custo histórico como base 
de valor, ajustado para refletir o valor justo de determinados instrumentos financeiros, quando aplicável. A apresentação da 
Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada, é requerida pela legislação societária brasileira e pelas 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. A DVA foi preparada de acordo com os critérios defini-
dos no Pronunciamento Técnico CPC 09 “Demonstração do Valor Adicionado”. As IFRS não requerem a apresentação dessa 
demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração está apresentada como informação suplementar, sem 
prejuízo do conjunto das demonstrações contábeis. A preparação das demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração do Grupo no pro-
cesso de aplicação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras 
estão divulgadas na Nota 3. Nas demonstrações financeiras individuais, as controladas são contabilizadas pelo método de 
equivalência patrimonial ajustada na proporção detida nos direitos e nas obrigações contratuais do Grupo. Os mesmos ajustes 
são feitos tanto nas demonstrações financeiras individuais quanto nas demonstrações financeiras consolidadas para chegar, 
sob esse aspecto, ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível os acionistas da Controladora. As políticas contábeis 
aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras estão descritas juntamente com suas respectivas notas explicativas. 
a) Controladas: As controladas são consolidadas para fins de elaboração das demonstrações financeiras a partir da data em 
que o controle é transferido para a Companhia controladora. Abaixo a relação das controladas no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021. Galheiros Geração de Energia Elétrica S.A. Produtor independente de energia elétrica, conforme Reso-
lução Autorizativa no 2.489, de 27 de julho de 2010, e Resolução Autorizativa no 3.730, de 23 de outubro de 2012, da Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), autorizado a explorar a Pequena Central Hidrelétrica PCH Galheiros I, com 12,06 MW 
de potência instalada, localizada no rio Galheiros, na bacia hidrográfica do rio Tocantins, no Município de São Domingos, Esta-
do de Goiás e  a implantar as instalações de transmissão de interesse restrito da PCH Galheiros I, constituídas de subestação 
da usina com capacidade de 12,1 MVA, 6,9/69 kV, interligandose em 138 kV ao sistema da Companhia de Energia Elétrica de 
Goiás (CELG), na subestação Iaciara (SE), mediante conexão à SE elevadora (69/138 kV) da PCH São Domingos II, por meio 
de uma LT (Linha de Transmissão) 69 kV, em circuito simples, com cerca de 3,3 km de extensão. A Agência Nacional de 
Energia Elétrica (ANEEL), através do Despacho no 3.570, de 8 de novembro de 2012, autorizou o início da operação comercial 
da PCH Galheiros I, a partir de 9 de novembro de 2012. Em 31 de janeiro de 2022, foi publicada a Resolução Autorizativa nº 
11.023/2021, que altera o prazo da outorga de autorização da PCH Galheiros I que passa a ser até 09 de novembro de 2042. 
A autorização poderá ser prorrogada a pedido da Galheiros e critério da ANEEL. Santa Cruz Power Corporation Usinas Hi-
droelétricas S.A. Produtor independente de energia elétrica , conforme Resolução Autorizativa nº 510, de 26 de novembro de 
2001, Despacho n0 1.892, de 18 de agosto de 2006, Despacho n0 1.532, de 23 de abril de 2009, Despacho nº 1.999, de 13 de 
julho de 2010, e Despacho nº 3.984, de 11 de outubro de 2011), autorizado a explorar a Pequena Central Hidrelétrica PCH São 
Domingos II, com 24,7 MW de potência instalada, localizado no Rio São Domingos, bacia hidrográfica do Rio Tocantins, Muni-
cípio de São Domingos, Estado de Goiás, e das instalações de interesse restrito da central geradora, constituídas de uma Su-
bestação Elevadora interligada à Casa de Força com capacidade de 30.000 kVA, 6,9 kV/69 kV, denominada Casa de Força, de 
onde parte uma linha de transmissão de 1,4 km de extensão, conectandoa com a Subestação Elevadora São Domingos II, com 
capacidade de 41.700 kVA, 69 kV/138 kV; a partir daí, parte uma linha de transmissão em circuito simples de 90,69 km de ex-
tensão, em 138 kV, interligandoa na Subestação Iaciara. O início da operação comercial da PCH São Domingos II foi autoriza-
do pela ANEEL a partir de 7 de maio de 2009 (Despacho n0 1.680, de 06 de maio de 2009). Em 26 de outubro de 2021, foi 
publicada a Resolução Autorizativa nº 10.748/2021, retificada em 25 de novembro de 2021, que altera o prazo da outorga de 
autorização da PCH São Domingos II que passa a ser até 05 de maio de 2039.  A autorização poderá ser prorrogada a pedido 
da Santa Cruz e critério da ANEEL. Afluente Geração de Energia Elétrica S.A. Concessionário de energia elétrica, que opera 
as usinas hidrelétricas de Presidente Goulart e Alto Fêmeas I, localizada no rio Correntina e rio das Fêmeas, nas cidades de 
Correntina e São Desidério, respectivamente. A UHE (Usina Hidrelétrica) Alto Fêmeas possui capacidade instalada de 10,7 MW 
distribuída em 3 unidades geradoras de potências iguais com turbinas Francis Horizontais e a UHE Presidente Goulart possui 
capacidade instalada de 8,0 MW distribuída em 2 unidades geradoras de potências iguais com turbinas Francis Verticais. A 
Afluente G possui Contrato de Concessão o qual estabelece o prazo de vigência até 08 de agosto de 2027 para usina Presiden-
te Goulart, enquanto para UHE Alto Fêmeas o prazo é até 19 de outubro de 2027, tem como objeto estabelecer as condições 
para prestação do serviço público de geração de energia elétrica. No caso da Afluente G, a infraestrutura recebida ou construí-
da da atividade de geração é recuperada através de dois fluxos de caixa, a saber: (a) parte através de valores a receber pela 
energia gerada e entregue no sistema (emissão de faturamento mensal da medição de energia gerada/vendida) durante o 
prazo da concessão; e (b) parte como indenização dos bens reversíveis no final do prazo da concessão, está a ser recebida 
diretamente do Poder Concedente ou para quem ele delegar essa tarefa. Goiás Sul Geração de Energia Elétrica. S.A. Pro-
dutor independente de energia elétrica , constituído em 17 de janeiro de 2006, conforme Resolução nº 703, de 17 de dezembro 
de 2002, com o propósito de construir, operar e manter a PCH Goiandira e Resolução Autorizativa nº 59, de 17 de fevereiro de 
2004, com o propósito de construir, operar e manter a PCH Nova Aurora, ambas localizadas no Rio Veríssimo, Goiás, cuja 
energia é gerada através de quatro unidades geradoras sendo duas para a PCH Goiandira (27 MW) e duas para a PCH Nova 
Aurora (21 MW),bem como as instalações de interesse restrito, constituídas de uma Subestação Elevadora da PCH Goiandira, 
de onde parte uma linha de transmissão em 69 kV com aproximadamente 20 km de extensão até a Subestação da PCH Nova 
Aurora, 24.000 kVA, 6,9 kV/69 kV, interligando de forma compartilhada as duas usinas ao sistema, por meio de um ramal de 
circuito simples em 69 kV, com aproximadamente 40 km de extensão até a Subestação Ipameri. O início da operação comercial 
da PCH Goiandira foi autorizado pela ANEEL com a entrada em operação da primeira unidade geradora a partir de 08 de de-
zembro de 2010 (Despacho nº 3.766/2010) e da PCH Nova Aurora em 18 de janeiro de 2011 (Despacho nº 12/2011). Rio PCH 
I S.A. Produtor independente de energia elétrica, constituída em 26 de janeiro de 2007, com o propósito de explorar as peque-
nas centrais hidrelétricas (“PCH”) de Pirapetinga (20 MW) e Pedra do Garrafão (19 MW), no Rio Itabapoana, divisa dos estados 
do Rio de Janeiro e Espírito Santo, que entraram em operação em 2009, a implantar e operar as instalações de interesse res-
trito da PCH Pedra do Garrafão, constituídas de subestação da usina interligandose ao sistema por meio de uma linha de 
transmissão em circuito simples, de 69 kV, com 16 km de extensão até à subestação de Mimoso do Sul, bem como as instala-
ções de interesse restrito da PCH Pirapetinga, constituídas de subestação da usina e uma linha de transmissão, circuito sim-
ples, em 69 kV com 23 km de extensão, conectada à subestação Itaperuna. A energia elétrica produzida destinase à comercia-
lização na modalidade de produção independente de energia elétrica, sendo comercializada majoritariamente no ambiente de 
contratação regulada (ACR). O início da operação comercial da PCH Pirapetinga foi autorizado pela ANEEL a partir de 13 de 
agosto de 2009 (Despacho nº 3.011/2009) e da PCH Pedra do Garrafão a partir de 17 de setembro de 2009 (Despacho nº 
3.526/2009). Bahia PCH I S.A. Produtor independente de energia elétrica, constituída em 1º de maio de 2007, com o propósito 
de construir, operar e manter a PCH Sítio Grande, localizada no Rio das Fêmeas, município de São Desidério, BA, cuja energia 
é gerada através de duas unidades geradoras que tem potência instalada de 25 MW. Sua licença de instalação foi obtida em 
03 de agosto de 2007, e sua entrada em operação ocorreu em outubro de 2010. Em 26 de outubro de 2021, foi publicada a 
Resolução Autorizativa nº 10.748/2021, retificada em 25 de novembro de 2021, alterando o prazo da outorga de autorização da 
PCH Sítio Grande que passa a ser até 23 de outubro de 2040. Possui contrato de suprimento de energia com a Vale do Rio 
Doce Energia, com vigência até 31 de dezembro de 2029. (b) Transações com participações de não controladores: Transa-
ções, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados 
também são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. 
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Continua➢

Continuação➢As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas ado-
tadas do Grupo. 2.2 Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras do exercício do Grupo são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual 
o Grupo atua (a “moeda funcional”). As demonstrações financeiras do exercício, individuais e consolidadas, estão apresentadas 
em reais (R$), que é a moeda funcional do Grupo e, também, a moeda de apresentação do Grupo. (b) Transações e saldos: 
Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, o Grupo possuía ativos e passivos mensurados em moedas estran-
geiras. As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes 
nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados. 2.2.1 Reapresentação das cifras 
comparativas: Reclassificações de saldos: Para melhor apresentação das cifras comparativas do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020, o Grupo está reapresentando os saldos para contemplar as seguintes reclassificações: (i) Reclassificação 
dos montantes relativos a estoques de materiais de manutenção que foram classificados indevidamente como ativo imobilizado 
e intangível no montante de R$ 377 e R$132 respectivamente. (ii) Reclassificação dos montantes relativos a despesas gerais e 
administrativas relativas substancialmente a prestações de serviços que estavam indevidamente alocadas como custo de 
operação no montante de R$ 636 na controladora e R$339 no consolidado. (iii) Reclassificações entre receitas e despesas fi-
nanceiras para apresentação líquida das transações entre partes relacionadas e variações cambiais nos montantes de 
R$45.322 na controladora e R$ 38.402 no consolidado. (iv) Reclassificações nas demonstrações dos fluxos de caixa entre ju-
ros, variações monetárias  debêntures e atualização do ativo financeiro nos montantes de R$735 e R$92. (v) Reclassificações 
nas demonstrações dos fluxos de caixa entre juros, variações monetárias e cambiais partes relacionadas e partes relacionadas 
nos montantes de R$ 78 na controladora e R$412 no consolidado. Os efeitos da reapresentação são demonstrados a seguir:
a) Balanço patrimonial:
	 Controladora	 Consolidado
	 31 de dezembro de 2020	 31 de dezembro de 2020
Ativo	 Publicado	 Ajustes	 Reapresentado	 Publicado	 Ajustes	 Reapresentado
Circulante						    
Caixa e equivalentes de caixa	 5.992		  5.992	 33.774		  33.774
Contas a receber	 11.282		  11.282	 40.265		  40.265
Estoques					     509	 509
Tributos a recuperar	 3.935		  3.935	 5.440		  5.440
Partes relacionadas	 43.138		  43.138	 3.552		  3.552
Despesas antecipadas	 28		  28	 320		  320
Outras contas a receber	 635		  635	 1.985		  1.985
Total do ativo circulante	 65.010	 	 65.010	 85.336	 	 85.845
Não circulante						    
Realizável a longo prazo						    
Partes relacionadas	 246.320		  246.320	 224.255		  224.255
Tributos a recuperar	 1.640		  1.640	 1.640		  1.640
Depósitos vinculados a debêntures	 38.390		  38.390	 48.032		  48.032
Depósitos judiciais				    131		  131
Despesas antecipadas				    2.848		  2.848
Ativos financeiros				    16.325		  16.325
Outras contas a receber	 82		  82	 7.638		  7.638
	 286.432	 	 286.432	 300.869	 	 300.869
Investimentos	 328.566		  328.566			 
Imobilizado	 85.785		  85.785	 791.974	 (377)	 791.597
Intangível 	 6.245		  6.245	 67.687	 (132)	 67.555
Total do ativo não circulante	 707.028	 	 707.028	 1.160.530	 	 1.160.021
Total do ativo	 772.038	 	 772.038	 1.245.866	 	 1.245.866
b) Demonstração do resultado:
	 Controladora	 Consolidado
	 31 de dezembro de 2020	 31 de dezembro de 2020
	 Publicado	 Ajustes	 Reapresentado	 Publicado	 Ajustes	 Reapresentado
Receita líquida de vendas	 68.356		  68.356	 325.191		  325.191
Custo do serviço de energia elétrica	 (43.986)	 636	 (43.350)	 (138.743)	 (339)	 (139.082)
Lucro bruto	 24.370	 636	 25.006	 186.448	 (339)	 186.109
Despesas gerais e administrativas	 (3.244)	 (636)	 (3.880)	 (17.633)	 339	 (17.294)
Resultado com participações
 societárias	 74.799		  74.799			 
Lucro operacional	 95.925		  95.925	 168.815		  168.815
Resultado financeiro	 					   
Receitas financeiras	 52.100	 (42.322)	 9.778	 51.942	 (38.402)	 13.540
Despesas financeiras	 (54.560)	 42.322	 (12.238)	 (111.921)	 38.402	 (73.519)
	 (2.460)		  (2.460)	 (59.979)		  (59.979)
Lucro antes do imposto de
 renda e contribuição social	 93.465		  93.465	 108.836	 	 108.836
Imposto de renda e contribuição social	 (7.878)		  (7.878)	 (17.017)		  (17.017)
Lucro líquido do exercício	 85.587		  85.587	 91.819	 	 91.819
c) Demonstração dos fluxos de caixa
	 Controladora	 Consolidado
	 31 de dezembro de 2020	 31 de dezembro de 2020
			   Reapre			   Reapre
	 Publicado	 Ajustes	 sentado	 Publicado	 Ajustes	 sentado
Fluxos de caixa das atividades operacionais						    
Lucro antes do imposto de renda e
 contribuição social	 93.465		  93.465	 108.836		  108.836
Ajustes de receitas e despesas 	 					   
Depreciação e amortização	 24.502		  24.502	 54.399		  54.399
Baixa de ativo imobilizado	 49		  49	 2.591	 (2.454)	 137
Resultado com participações societárias 	 (74.799)		  (74.799)			 
Atualização financeira de provisão de desmobilização	 1.245		  1.245	 1.245		  1.245
Provisão para contingência	 (115)		  (115)	 (3.352)		  (3.352)
Juros, variações monetárias  debêntures	 9.511		  9.511	 50.341	 827	 51.168
Atualização ativo financeiro					     (735)	 (735)
Juros variações monetárias e cambiais partes relacionadas	 (4.105)	 78	 (4.027)	 (5.689)	 412	 (5.277)
Provisão e atualização financeira liminar
 GSF e penalidade de lastro de energia				    18.903		  18.903
Variações nos ativos e passivos	 					   
Contas a receber	 (886)		  (886)	 747		  747
Estoques					     2.322	 2.322
Tributos a recuperar	 6.897		  6.897	 7.312		  7.312
Partes relacionadas	 (2.749)	 (78)	 (2.827)	 (712)	 (412)	 (1.124)
Outras contas a receber	 17.279		  17.279	 20.400		  20.400
Despesas antecipadas	 77		  77	 354		  354
Depósitos judiciais				    (38)		  (38)
Arrendamento financeiro				    4.564		  4.564
Ativos financeiros				    844	 (92)	 752
Fornecedores	 (3.236)		  (3.236)	 (5.943)		  (5.943)
Provisão para contingência				    527		  527
Outras contas a pagar	 (5.516)		  (5.516)	 (6.844)		  (6.844)
Tributos e obrigações trabalhistas a pagar	 1.123		  1.123	 585		  585
Caixa gerado proveniente das operações	 62.742		  62.742	 249.070	 (132)	 248.938
Juros pagos de debêntures	 (7.563)		  (7.563)	 (42.985)		  (42.985)
Imposto de renda e contribuição social pagos	 (7.342)		  (7.342)	 (16.251)		  (16.251)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais	 47.837		  47.837	 189.834	 (132)	 189.702
Fluxos de caixa das atividades de investimento	 					   
Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível	 (15.011)		  (15.011)	 (28.780)	 132	 (28.648)
Partes Relacionadas  recebimento de dividendos 	 60.067		  60.067			 
Partes Relacionadas  recebimento principal de mútuo	 7.500		  7.500	 7.500		  7.500
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
 atividades de investimento	 52.556		  52.556	 (21.280)	 132	 (21.148)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento	 					   
Captação de debêntures						    
Pagamento de debêntures	 (42.525)		  (42.525)	 (85.735)		  (85.735)
Depósitos vinculados a debêntures	 (9.348)		  (9.348)	 (9.532)		  (9.532)
Partes Relacionadas  captação de mútuo	 19.934		  19.934			 
Partes Relacionadas  pagamento de dividendos 	 (72.000)		  (72.000)	 (78.435)		  (78.435)
Partes Relacionadas  outras conta a receber						    
Redução de capital						    
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento	(103.939)		  (103.939)	 (173.702)		  (173.702)
Redução de caixa e equivalentes de caixa, líquidos	 (3.546)		  (3.546)	 (5.148)		  (5.148)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício	 9.538	 	 9.538	 38.922	 	 38.922
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício	 5.992	 	 5.992	 33.774	 	 33.774
Demonstração do valor adicionado
	 Controladora	 Consolidado
	 31 de dezembro de 2020	 31 de dezembro de 2020
			   Reapre			   Reapre
	 Publicado	 Ajustes	 sentado	 Publicado	 Ajustes	 sentado
Receitas 	 81.364	 13	 81.377	 350.688	 (333)	 350.355
 Receita bruta 	 80.652		  80.652	 348.915		  348.915
 Outras receitas 	 712	 13	 725	 1.773	 (333)	 1.440
 Insumos adquiridos de terceiros 	 (12.581)	 879	 (11.702)	 (77.792)	 877	 (76.915)
 Energia comprada 	 (1.573)	 195	 (1.378)	 (43.978)	 195	 (43.783)
 Materiais e serviços de terceiros 	 (5.584)		  (5.584)	 (11.377)	 (2)	 (11.379)
 Manutenções 	 (357)		  (357)	 (3.046)		  (3.046)
 Encargos de transmissão de energia 	 (3.253)	 684	 (2.569)	 (8.783)	 684	 (8.099)
 Outros custos operacionais 	 (1.814)		  (1.814)	 (10.608)		  (10.608)
 Valor adicionado bruto 	 68.783	 892	 69.675	 272.896	 544	 273.440
 Depreciação e amortização 	 (24.502)		  (24.502)	 (54.399)		  (54.399)
 Valor adicionado líquido produzido pela entidade 	 44.281	 892	 45.173	 218.497	 544	 219.041
 Valor adicionado recebido em transferência 	 94.134	 	 94.134	 19.169	 (26)	 19.143
 Resultado de equivalência patrimonial 	 74.799		  74.799			 
 Receitas financeiras 	 17.897		  17.897	 17.738	 (26)	 17.712
 Variações cambiais, líquidas 	 1.438		  1.438	 1.431		  1.431
 Valor adicionado total a distribuir 	 138.415	 892	 139.307	 237.666	 518	 238.184
 Distribuição do valor adicionado 	 					   
 Pessoal e encargos: 	 8.955	 	 8.955	 21.390		  21.390
 Remuneração direta 	 6.622		  6.622	 17.071		  17.071
 Benefícios 	 1.895		  1.895	 3.490		  3.490
 FGTS 	 438		  438	 829		  829
 Impostos, taxas e contribuições 	 22.078	 892	 22.970	 45.305	 546	 45.851
 Federais 	 17.141	 733	 17.874	 36.164	 2.202	 38.366
 Estaduais 	 4.745	 321	 5.066	 7.130	 321	 7.451
 Municipais 	 29	 1	 30	 34		  34
 Encargos sobre concessão 	 163	 (163)		  1.618	 (1.618)	
 Pesquisa e Desenvolvimento  P&D 				    359	 (359)	
 Remuneração de capital de terceiros 	 21.795	 	 21.795	 79.151	 (27)	 79.124
 Juros 	 16.924		  16.924	 47.747		  47.747
 Outras despesas financeiras 	 4.871		  4.871	 31.401	 (27)	 31.374
 Aluguéis 				    3		  3
 Remuneração de capitais próprios 	 85.587	 	 85.587	 91.820	 (1)	 91.819
 Constituição de reserva legal 	 4.279		  4.279	 4.279		  4.279
 Dividendos distribuídos 	 72.638		  72.638	 75.296		  75.296
 Dividendos adicionais propostos 	 8.670		  8.670	 12.245	 (3.575)	 8.670
 Participação dos não controladores nos lucros retidos 					     3.574	 3.574
 Valor adicionado distribuído 	 138.415	 892	 139.307	 237.666	 518	 238.184
3 Principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis e critérios de consolidação não se alteraram em relação ao 
divulgado nas demonstrações financeiras anuais de 2020 e estão sendo apresentas com as respectivas notas explicativas. 4 
Gestão de risco: 4.1 Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia estão expostas a fatores de riscos financeiros: 
a) risco de mercado (incluindo risco de moeda, risco de taxa de juros e risco de preço), b) risco de crédito; e c) risco de liquidez. 
O programa de gestão de risco global do Grupo concentrase na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar 
potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro do Grupo. A Companhia não usa instrumentos financeiros derivativos 
para proteger certas exposições a risco.  A gestão de risco é realizada pela tesouraria, seguindo as políticas do Grupo. A 
Tesouraria identifica, avalia e recomenda ações contra eventuais riscos financeiros em cooperação com a administração. O 
quadro a seguir sumariza a natureza e a extensão dos riscos decorrentes de instrumentos financeiros e como a Administração 
da Companhia gerencia sua exposição.

Risco Exposição
Metodologia utilizada para 

mensuração do impacto Gestão

Risco de mercado – 
câmbio

Ativos e passivos em moeda 
estrangeira com empresas do 

mesmo grupo econômico
Previsão de fluxos de caixa 

Análise de sensibilidade
Monitoramento das políticas de 

câmbio do Banco Central do Brasil

Risco de mercado – taxa 
de juros

Debêntures de longo prazo 
com taxas variáveis (CDI 

e IPCA) Análise de sensibilidade
Avaliação de cenários para

 definição sobre refinanciamentos

Risco de crédito

Caixa e equivalentes de caixa, 
contas a receber de clientes, 

investimentos em instrumentos 
de dívida e ativos de contratos

Análise de vencimento
Avaliação de crédito

Gestão de caixa através de 
instituição financeira de primeira 

linha
Monitoramento dos

 limites de crédito e ratings
Risco de liquidez Empréstimos e outros passivos Previsões de fluxo de caixa Linhas de crédito disponíveis
(a) Risco de mercado: Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros: Os objetivos do Grupo ao 
administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade dos negócios, oferecer retorno aos acionistas 
e beneficiar às outras partes interessadas. O Grupo mantém debêntures remuneradas pela variação da taxa de Depósito 
Interbancário (“DI”) e pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), acrescidas de sobretaxas de juro fixo 
gerando exposição à flutuação dessa taxa. As debêntures emitidas às taxas variáveis expõem o Grupo ao risco de taxa de juros 
de fluxo de caixa, e as debêntures emitidas a taxas fixas expõem o Grupo ao risco de valor justo associado à taxa de juros. 
Com o objetivo de administrar a liquidez em moeda funcional, o Grupo atualiza os controles de exposição às taxas DI e IPCA 
mensalmente e avalia a necessidade de cobertura ou não do risco de acordo com as perspectivas macroeconômicas. Sempre 
que necessário, são simulados cenários levando em consideração refinanciamento, renovação de posições existentes e novos 
financiamentos. Com base nesses cenários, o Grupo define uma mudança razoável na taxa de juros e calcula o impacto sobre 
o resultado. Os cenários são elaborados somente para os passivos que representam as principais posições com juros. Em 31 
de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 o Grupo não possuía contratos de derivativos e/ ou swap de taxa de juros. 
Análise de sensibilidade: A análise de sensibilidade tem como objetivo mensurar o impacto às mudanças nas variáveis de 
mercado sobre cada instrumento financeiro do Grupo. Não obstante, a liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à subjetividade das informações utilizadas como base para a 
preparação dessas análises. As informações demonstradas no quadro, mensuram contextualmente o impacto nos resultados 
do Grupo em função das variações do CDI e IPCA.O cenário provável adotado pelo Grupo é baseado substancialmente em 
premissas macroeconômicas obtidas esperadas para períodos futuros e utiliza uma taxa DI de 11,4 e IPCA de 5,03, cujo 
resultado está demonstrado na tabela a seguir: 
	 Saldo em	 Impacto provável	 Cenário	 Cenário	 Cenário	 Cenário
Operação	 exposição  	 no resultado	  +25%	  +50%	   25%	   50%
Debêntures – Juros IPCA	 149.604	 (7.527)	 (9.408)	 (11.290)	 9.408	 11.290
Debêntures – Juros DI	 919.210	 20.682	 25.853	 31.023	 (25.853)	 (31.023)
 (b) Risco de crédito: O risco de crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes 
de caixa, depósitos em bancos e outras instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas 
a receber em aberto e operações compromissadas. Para minimizar o risco associado às instituições financeiras, o Grupo 
mantém relacionamento com vários bancos de forma a diversificar suas operações. Os investimentos relacionados à sobra de 
caixa só podem ser feitos em instituições ou fundos que apresentem um patrimônio líquido mínimo adequado, com liquidez 
diária e classificados como baixo risco segundo mercado local. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante exercício 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, e a administração não espera nenhuma perda decorrente de 
inadimplência nos seus ativos financeiros com instituições financeiras. Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 
não existiam aplicações financeiras com saldos vencidos ou impaired e a totalidade dos saldos de caixa e equivalentes de caixa 
e de ativos financeiros estão aplicados em instituições consideradas de primeira linha pela administração. O Grupo avaliou seu 
histórico de recebimento do contas a receber e identificou que não está exposto a um elevado risco de crédito, uma vez que 
eventuais saldos vencidos e não recebidos são mitigados por contratos de garantias financeiras assinados na contratação dos 
leilões de energia e na formalização de contratos bilaterais. Ademais, os montantes a receber de energia de curto prazo são 
administrados pela Câmera de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”), diminuindo o risco de crédito nas transações 
realizadas. (c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento de Tesouraria, que monitora as 
previsões contínuas das exigências de liquidez do Grupo, para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às neces-
sidades operacionais. A tesouraria acompanha as cláusulas contratuais dos empréstimos, além de monitorar as cláusulas res-
tritivas (covenants), quando aplicável, a fim de que o Grupo não quebre limites ou cláusulas estabelecidas nos documentos das 
operações. Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida do Grupo, cumprimento de cláusulas, 
e, se aplicável, exigências regulatórias externas ou legais, por exemplo, restrições de moeda. A Tesouraria investe o excesso 
de caixa em Certificados de Depósito Bancário (“CDBs”), escolhendo instrumentos com baixo nível de risco, com vencimentos 
apropriados, com liquidez diária ou liquidez suficiente para fornecer margem adequada, conforme determinado pelas previsões 
acima mencionadas. Na data do balanço, o Grupo mantinha CDBs e caixa disponível na controladora de R$26.754 (R$ 5.992 
em 31 de dezembro de 2020) e no consolidado de R$ 60.106 (R$ 33.774 em 31 de dezembro de 2020) que se espera que 
gerem prontamente entradas de caixa para administrar o risco de liquidez. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros não 
derivativos do Grupo, por faixas de vencimento, nãodescontados, excluindo impacto de acordos de compensação correspon-
dentes ao período remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. 

					      Controladora
	 Nota	 Vencimentos		
 			   Acima	 Acima		
		  Até	 de  1 até	 de 3 até	 Acima de	
		  um ano (i)	 3 anos (i)	 5 anos (i)	 5 anos (i)	 Total
Em 31 de dezembro de 2021	 					   
Fornecedores	 19	 5.440				    5.440
Debêntures		  122.245	 243.713	 275.741	 446.979	 1.088.678
Partes relacionadas	 22	 2.520				    2.520
Provisão para desmobilização			   17.584			   17.584
Passivo de arrendamento		  62	 272			   334
Outras contas a pagar	 23	 368				    368
Em 31 de dezembro de 2020	 					   
Fornecedores	 19	 2.634				    2.634
Debêntures		  22.472	 67.823	 34.949		  125.244
Partes relacionadas		  27.314	 330.779			   358.093
Provisão para desmobilização			   16.634			   16.634
Outras contas a pagar	 23	 6.741				    6.741
					     Consolidado 
	 Nota	 Vencimentos		
 			   Acima	 Acima		
		  Até	 de 1 até	 de 3 até	 Acima de	
		  um ano (i)	 3 anos (i)	 5 anos (i)	 5 anos (i)	 Total
Em 31 de dezembro de 2021	 					   
Fornecedores	 19	 13.336				    13.336
Debêntures		  149.723	 291.122	 330.869	 466.567	 1.238.281
Partes relacionadas	 22	 5.928	 17			   5.945
Provisão liminar garantia física, GSF
 e penalidade de lastro de energia 	 23	 38.065				    38.065
Passivo de arrendamento		  300	 1.387			   1.687
Provisão para desmobilização			   17.584			   17.584
Outras contas a pagar	 23	 2.371	 616			   2.987
Em 31 de dezembro de 2020	 					   
Fornecedores	 19	 15.220				    15.220
Debêntures		  141.789	 303.796	 251.136	 124.854	 821.575
Partes relacionadas		  28.704	 238.643			   267.347
Provisão liminar garantia física, GSF
 e penalidade de lastro de energia 	 23	 93.752				    93.752
Provisão para desmobilização			   16.634			   16.634
Outras contas a pagar	 23	 8.703	 3.547			   12.250
(i) As faixas de vencimento apresentadas não são determinadas pela norma, e sim baseadas em uma opção da administração. 
(ii) Como os valores incluídos na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratuais, esses valores não serão concilia-
dos com os valores divulgados no balanço patrimonial para debêntures, partes relacionadas e provisão para desmobilização 
(iii) A análise dos vencimentos aplicase somente aos instrumentos financeiros e, portanto, não estão incluídas as obrigações 
decorrentes de legislação. 4.2 Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de salvaguardar a 
capacidade de continuidade do Grupo para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de 
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital do Grupo, a adminis-
tração pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, devolver 
capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. 
Condizente com outras companhias do setor, o Grupo monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse 
índice corresponde à dívida líquida expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total 
de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do 
montante de caixa e equivalentes de caixa e depósitos vinculados a empréstimos. O capital total é apurado através da soma do 
patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. 
	 Nota	 Controladora	 Consolidado
 		  31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
Total das debêntures	 20	 612.305	 85.207	 761.662	 553.045
(-) caixa e equivalentes de caixa	 7	 (26.754)	 (5.992)	 (60.106)	 (33.774)
(-) Depósitos vinculados a debêntures	 13		  (38.390)	 (8.955)	 (48.032)
Dívida líquida	 	 585.551	 40.825	 692.601	 471.239
Total do patrimônio líquido	 25	 155.477	 261.127	 188.566	 286.464
Total do capital
 (patrimônio líquido e dívida líquida)	 	 741.028	 301.952	 881.167	 757.703
Índice de alavancagem financeira  %	 	 79%	 14%	 79%	 62%
Os detalhes sobre as cláusulas contratuais restritivas (“covenants”) do Grupo estão detalhadas na nota explicativa 20. 4.3 
Outros riscos considerados relevantes: (a) Risco regulatório: As atividades do Grupo, assim como de seus concorrentes, 
são regulamentadas e fiscalizadas pela ANEEL. Qualquer alteração no ambiente regulatório poderá exercer impacto sobre 
as atividades do Grupo. (b) Risco hidrológico: A energia produzida pelas usinas geradoras de energia elétrica no Brasil é 
destinada ao Sistema Interligado Nacional (“SIN”). As atividades de coordenação e controle da operação do sistema elétrico 
são executadas pelo Operador Nacional do Sistema (“ONS”), que procura gerir os recursos energéticos de forma a garantir o 
despacho ótimo e a segurança do abastecimento energético em todo o País. As usinas hidrelétricas representam uma parte 
relevante da capacidade instalada de geração de energia elétrica no Brasil, aproximadamente 59,38% em 2021 e 61,8% em 
2020 da energia gerada no sistema elétrico foi proveniente desta fonte. Como forma de compartilhar os riscos financeiros 
associados à comercialização de energia elétrica pelas usinas hidráulicas, foi criado o Mecanismo de Realocação de Energia 
(“MRE”). O MRE assegura que, no processo da contabilização na CCEE, as usinas participantes do MRE recebam seus 
níveis de garantia física independentemente da sua produção real de energia, desde que a geração total do MRE não esteja 
abaixo do total da garantia física de todas as usinas participantes do MRE. O Fator de Ajuste da Garantia Física (“GSF”) pode 
ser interpretado como o percentual de energia que todos os geradores participantes do MRE geraram em relação ao total da 
garantia física conjunta do MRE em um determinado mês. Quando o GSF for menor que 100%, os geradores participantes 
do MRE estão gerando menos energia do que o montante total de sua garantia física em determinado mês. Este déficit de 
geração, usualmente ocasionado por condições hidrológicas, mas que no passado também foi afetado por atrasos na entrada 
em operação de grandes usinas hidrelétricas ou operação destas usinas em condição ineficiente, dentre outros fatores, incorre 
em uma exposição que é rateada proporcionalmente entre todos os participantes do MRE levandose em conta a garantia física 
de cada um. Desta forma, as usinas do Grupo participantes do MRE têm sua Garantia Física afetada positiva ou negativamente 
em função do resultado da geração de energia de todas as usinas participantes no MRE e necessitam constantemente comprar 
ou vender energia para ajustar sua Garantia Física às suas obrigações nos contratos de compra e venda de energia com 
seus clientes, o que pode impactar os resultados da Companhia. Adicionalmente, às usinas do Grupo participantes do MRE 
foram atribuídas garantias físicas pelo Ministério de Minas e Energia (“MME”) (“Garantia Física”). A Garantia Física determina 
o montante de lastro de energia que estas usinas tem para comercializar e este montante é revisado com base na média de 
geração de energia de cinco anos.  Especificamente em relação às usinas do Grupo, nos últimos cinco anos a média de sua 
geração de energia ficou abaixo da sua Garantia Física a elas atribuídas o que pode ocasionar a redução de suas Garantias 
Físicas e, portanto, resultar numa maior necessidade de compra de energia, o que também pode impactar negativamente os 
resultados da Companhia. A Companhia possui uma política de “comercialização” de energia que é implementada pela Área 
Comercial e pelo Comitê de Comercialização de Energia que monitoram mensalmente as necessidades de compra e venda de 
energia do Grupo no curto e longo prazo. (c) Risco de alteração da legislação tributária no Brasil: Alterações na legislação 
tributária podem gerar eventuais impactos no Grupo. Estas alterações podem, por exemplo, incluir mudanças nas alíquotas 
dos tributos vigentes, instituição de novos tributos em caráter permanente ou temporário, supressão de benefícios fiscais, cuja 
arrecadação seja associada a determinados propósitos governamentais específicos. Uma vez que algumas dessas medidas 
resultem em aumento da carga tributária, poderão influenciar a lucratividade e o resultado financeiro do Grupo. Somente a partir 
da divulgação do eventual ajuste fiscal é que o Grupo terá condições de avaliar eventuais impactos em seu negócio. 4.4 Ativo 
mensurado ao custo amortizado: O Grupo avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro 
ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por im-
pairment são reconhecidas somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos 
após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos 
fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. 
Em 31 de dezembro de 2021 o Grupo não identificou evidências de perda por impairment para um ativo ou grupo de ativos 
financeiros  Ativos financeiros
			   Controladora		  Consolidado
	 Nota	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
Ativos, conforme o balanço patrimonial	 				  
Caixa e equivalentes de caixa	 7	 26.754	 5.992	 60.106	 33.774
Contas a receber	 8	 14.324	 11.282	 44.119	 40.265
Ativos financeiros	 14			   18.054	 16.325
Partes relacionadas	 22	 168.466	 289.458	 1.045	 227.807
Depósitos vinculados a debêntures	 13		  38.390	 8.955	 48.032
Outras contas a receber	 12	 599	 717	 9.593	 9.623
Ao custo amortizado	 	 210.143	 345.839	 141.872	 375.826
Passivos financeiros
			   Controladora		  Consolidado
	 Nota	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
Passivo, conforme o balanço patrimonial	 				  
Debêntures	 20	 612.305	 85.207	 761.662	 553.045
Partes relacionadas	 22	 2.520	 324.469	 5.945	 244.388
Fornecedores	 19	 5.440	 2.634	 13.336	 15.220
Provisão Liminar garantia Física, GSF
 e penalidade de lastro de energia 	 23			   38.065	 93.752
Passivo de Arrendamento	 16	 334		  1.687	
Provisão para perda de investimento	 23	 50.408	 64.031		
Provisão para desmobilização 	 23	 16.108	 12.886	 16.108	 12.886
Outras contas a pagar	 23	 368	 6.741	 2.987	 12.250
Ao custo amortizado	 	 687.483	 495.968	 839.790	 931.541
O valor justo da parte das debêntures classificados no circulante não difere significativamente do seu valor contábil, uma vez 
que o impacto do desconto não é relevante, e o valor justo dos empréstimos classificados no não circulante também não dife-
rem significativamente dos valores contábeis, considerando que os principais empréstimos têm taxas pósfixadas. Não houve 
mudança na classificação dos ativos financeiros entre os métodos de avaliação durante o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021 e exercício findo em 31 de dezembro de 2020. 5 Informação por segmento: A Administração do Grupo avaliou os 
critérios do CPC 22 – Informações por segmento e concluiu que há dois segmentos operacionais. O Grupo administra os seus 
principais negócios como segmentos operacionais de geração de energia termoelétrica e hidroelétrica. Para fins de avaliação 
do desempenho dos respectivos segmentos, o Grupo utiliza como base as receitas operacionais líquidas e os resultadas de 
cada segmento conforme apresentado a seguir: 
	 Exercícios findos em 	 Exercícios findos em 
	 31/12/2021	 31/12/2021	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2020	 31/12/2020
	 Termoelétrica	Hidroelétrica	 Total	 Termoelétrica	Hidroelétrica	 Total
Receita líquida de vendas	 84.369	 274.569	 358.938	 71.643	 253.548	 325.191
Custo do serviço de energia elétrica	 (44.031)	 (34.960)	 (78.991)	 (43.384)	 (95.698)	 (139.082)
Lucro bruto	 40.338	 239.609	 279.947	 28.259	 157.850	 186.109
Despesas gerais e administrativas	 (11.286)	 (17.931)	 (29.217)	 (3.771)	 (13.523)	 (17.294)
Lucro operacional	 29.052	 221.678	 250.730	 24.488	 144.327	 168.815
Resultado financeiro	 					   
Despesas financeiras	 (73.342)	 (76.066)	 (149.408)	 (12.370)	 (61.149)	 (73.519)
Receitas financeiras	 45.434	 3.470	 48.904	 12.462	 1.078	 13.540
	 (27.908)	 (72.596)	 (100.504)	 92	 (60.071)	 (59.979)
Lucro antes do imposto
 de renda e contribuição social	 1.144	 149.082	 150.226	 24.580	 84.256	 108.836
Imposto de renda e contribuição social	 (5.567)	 (10.565)	 (16.132)	 (8.416)	 (8.601)	 (17.017)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício	 (4.423)	 138.517	 134.094	 16.164	 75.655	 91.819
6 Instrumentos financeiros por categoria: (a) Reconhecimento e mensuração inicial: As contas a receber de clientes e os 
títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo 
financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo fi-
nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado, 
os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um 
componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (b) Classificação e mensuração 
subsequente: Ativos Financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado; ou ao valor justo por meio do resultado (“VJR”). Não há ativos financeiros classificados ao valor justo por meio do 
resultado abrangente (“VJORA”). Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a 
não ser que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros 
afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo 
financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa 
contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
Mensuração subsequente de ganhos e perdas

VJR
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros 

ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos 

e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Passivos financeiros: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um pas-
sivo financeiro é classificado como mensurado ao VJR caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou 
for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o 
resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (c) Desreconhecimento: Ativos 
Financeiros: O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando o Grupo transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual 
o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também 
não retém o controle sobre o ativo financeiro. O Grupo realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço 
patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os 
ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando os termos 
são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo 
financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a 
diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou 
passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (d) Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos finan-
ceiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito de compensar os valores 
reconhecidos e há uma intenção de liquidálos numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Não 
foram compensados instrumentos financeiros em nenhum dos exercícios apresentados. (e) Impairment de ativos financeiros: 
O Grupo avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está 
deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por impairment são reconhecidas somente 
se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos 
ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do 
ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Em 31 dezembro de 2021 e 31 de 
dezembro de 2020, o Grupo não identificou evidências de perda por impairment para um ativo ou grupo de ativos financeiros. 
7 Caixa e equivalentes de caixa: Política contábil: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante 
de mudança de valor.
	 Controladora	 Consolidado
	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
Recursos em banco e em caixa	 1.845	 4.133	 6.313	 13.388
Recursos em aplicações financeiras	 24.909	 1.859	 53.793	 20.386
	 26.754	 5.992	 60.106	 33.774
As aplicações financeiras em 31 de dezembro de 2021 referiamse a CDBs atrelados à taxa DI (depósito interban-
cário), remunerados à uma taxa média de 99% (99% em 2020) do CDI, com liquidez imediata e com risco insigni-
ficante de mudança de valor. 8 Contas a receber: Política contábil: As contas a receber de clientes correspondem aos 
valores a receber pela geração de energia elétrica no curso normal das atividades do Grupo. Se o prazo de recebimen-
to é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão 
apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos as Perdas Estimadas 
em Créditos de Liquidação Duvidosa (“PECLD”). A administração efetua análise criteriosa no contas a receber de clientes, de 
acordo com a abordagem simplificada. Quando necessário, é constituída uma PECLD para cobrir eventuais perdas desses 
ativos em sua realização. O Grupo avaliou seu histórico de recebimento do contas a receber e identificou que não está exposto 
a um elevado risco de crédito, uma vez que eventuais saldos vencidos e não recebidos são mitigados por contratos de garantias 
financeiras assinados na contratação dos leilões de energia e na formalização de contratos bilaterais. Ademais, os montantes 
a receber de energia de curto prazo são administrados pela Câmera de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”), dimi-
nuindo o risco de crédito nas transações realizadas. Portanto, após as devidas análises a administração não julgou necessário 
o reconhecimento de PECLD e por esse motivo não há índice de perda estimadas de créditos para as contas a receber de 
clientes. Em 31 de dezembro de 2021 o saldo de contas a receber é de R$ 14.324 (R$ 11.282 em 31 de dezembro de 2020) na 
controladora e R$ 44.119 (R$ 40.265 em 31 de dezembro de 2020) no consolidado. 9 Estoque: Política contábil: Os estoques 
são compostos preponderantemente por peças de reposição e materiais de consumo utilizados na manutenção das atividades 
das usinas. Os estoques são reconhecidos inicialmente pelo seu custo de aquisição e posteriormente revalorizados com base 
no custo médio. Quando é feita a baixa de um item de estoque, seja para o uso na manutenção das usinas ou para reposição de 
peças que compõem um ativo imobilizado, o respectivo item é baixado pelo seu valor de custo médio, tendo como contrapartida 
a rubrica de custo de manutenção no resultado ou o ativo imobilizado. Composição: Em 31 de dezembro de 2021 o saldo de 
estoques é de R$ 638 (R$ 509 em 31 de dezembro 2020) no consolidado. 10 Tributos a recuperar: Política contábil: Os tri-
butos a recuperar são mantidos no ativo principalmente com a finalidade de reconhecer no balanço patrimonial do Grupo os va-
lores contábeis que serão objeto de futura recuperação. Os tributos a recuperar compõemse, preponderantemente, de impostos 
retidos na fonte (“IRRF”), imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (“ICMS”) e imposto de renda e contribuição social.

	 Controladora	 Consolidado
	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
Circulante				  
IRRF 	 1.067	 1.472	 2.285	 2.610
COFINS e PIS a recuperar	 130	 527	 630	 615
IRPJ e CSLL 	 2.040		  2.040	
ICMS	 1.674	 1.766	 1.702	 1.766
INSS a compensar	 20	 4	 20	 4
Outros (i)	 16	 166	 25	 445
	 4.947	 3.935	 6.702	 5.440
Não Circulante	 			 
ICMS sobre ativo imobilizado	 352	 1.640	 352	 1.640
	 352	 1.640	 352	 1.640
	 5.299	 5.575	 7.054	 7.080
(i) O saldo referese substancialmente a PIS, COFINS, IRPJ e CSLL retidos na fonte. 11 Despesas antecipadas: Política 
contábil: As despesas antecipadas são apresentadas no balanço pelas importâncias aplicadas, diminuídas das apropriações 
efetuadas no exercício, de forma a obedecer ao regime de competência. Correspondem principalmente ao reconhecimento 
das despesas de forma linear, das licenças ambientais e de software, assim como, da repactuação do risco hidrológica para o 
qual o grupo pagou um prêmio de seguro em 2015 e apropria a despesa ao resultado conforme o prazo de outorga das usinas 
beneficiadas. 
	 Controladora	 Consolidado
	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
Circulante				  
Repactuação do risco hidrológico			   280	 277
Licença ambiental	 123	 26	 123	 26
Licença de software 	 5	 2	 19	 17
	 128	 28	 422	 320
Não Circulante	 			 
Repactuação do risco hidrológico			   2.572	 2.848
			   2.572	 2.848
	 128	 28	 2.994	 3.168
12 Outras contas a receber: Política contábil: Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros sejam gerados em favor do Grupo e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança e decorrem 
de eventos passados. Os ativos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra 
nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
		  Controladora		  Consolidado
	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
Circulante				  
CELG - Compania de Eletricidade de Goiás 				    205
Adiantamento a funcionários	 44	 68	 91	 121
Adiantamento a fornecedores	 491	 550	 792	 942
Depósito em garantia de contrato de compra de energia			   1.008	 672
Outros créditos	 20	 17	 80	 45
	 555	 635	 1.971	 1.985
Não circulante				  
Ativo indenizatório (i)	 44	 82	 7.286	 6.966
Depósito em garantia de contrato de compra de energia			   336	 672
	 44	 82	 7.622	 7.638
Total	 599	 717	 9.593	 9.623
(i) Contas a receber referente ao acordo de contraprestação contingente o qual requer que o Grupo seja ressarcido em caso 
de eventual desembolso de caixa proveniente de eventos do passado pertinentes, a gestão da Neoenergia S.A. 13 Depósitos 
vinculados a debêntures: Em 31 de dezembro de 2021 a controladora não possuía saldos em aberto de depósitos vinculados 
a debêntures (R$ 38.390 em 31 de dezembro de 2020) e no consolidado era R$8.955 (R$ 48.032 em 31 de dezembro de 2020). 
Em 2021 os depósitos vinculados às debêntures compreendem apenas ao montante da controlada Santa Cruz, não movimen-
táveis, onde deve ser mantido o valor mínimo de R$8.500. 14 Ativos financeiros: O Contrato de Concessão de Serviços Públi-
cos de Geração de Energia Elétrica pela Afluente G, celebrado entre a Afluente G e a União, regulamenta a exploração dos ser-
viços públicos de geração de energia elétrica, estabelece que ao final da concessão os ativos vinculados à infraestrutura devem 
ser revertidos ao poder concedente mediante pagamento de uma indenização. Com base nas características estabelecidas no 
contrato de concessão, a Administração da Afluente G, entende que estão sendo atendidas as condições para a aplicação da 
Interpretação Técnica ICPC 01  Contratos de Concessão, a qual fornece orientações sobre a contabilização de concessões de 
serviços públicos a operadores privados, de forma a refletir o negócio de geração, pois opera no regime de preços regulados 
abrangendo: (a) Parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados ou depreciados até o final da concessão 
classificada como um ativo financeiro, por ser um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro diretamente 
do poder concedente. (b) Parcela remanescente à determinação do ativo financeiro (valor residual), classificada como um 
ativo intangível em virtude da sua recuperação estar condicionada à utilização do serviço público, neste caso, do consumo de 
energia para os consumidores. O saldo referente a parcela de valores residuais de ativos permanentes indenizáveis ao fim do 
contrato de concessão, atualizada com base na variação do IPCA, é de R$ 18.054 (R$16.325 em 31 de dezembro de 2020).  
15. Investimentos: Política contábil: Os investimentos em controladas são aqueles em que a Controladora está exposta 
ou tem direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a entidade, e tem a capacidade de interferir nesses 
retornos por meio do poder que exerce sobre ela. Esses investimentos são avaliados pelo método da equivalência patrimonial 
nas demonstrações contábeis da controladora e consolidados integralmente para fins de apresentação das demonstrações 
financeiras consolidadas. O valor justo é oriundo da aquisição das controladas Capuava Energy Ltda., Afluente Geração de 
Energia Elétrica S.A., Goiás Sul Geração de Energia Elétrica S.A., Rio PCH S.A. e Bahia PCH S.A. ocorrida no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2017. O referido valor foi baseado no preço acordado no contrato de compra e venda das Companhias 
e sua realização é reconhecida com base no prazo de autorização e/ou concessão dos ativos identificados à época da compra.  
(a) Composição dos investimentos nas controladas:
								        Total do
		  Santa		  Aflu	 Goiás	 Rio	 Bahia	 investi
	 Galheiros	 Cruz	 Capuava	 ente G	 Sul	 PCH	 PCH	 mento
Patrimônio líquido em 1º de janeiro de 2020	 57.937	 (61.160)	 52.682	 7.082	 155.132	 84.531	 78.093	 374.297
Lucro do exercício	 1.829	 (9.984)	 5.376	 16.605	 20.293	 23.888	 20.034	 78.041
Dividendos distribuidos			   (7.249)	 (15.454)	 (7.332)	 (8.914)	 (26.492)	 (65.441)
Correção  dividendos anos anteriores	 2	 2	 2	 133	 4	 3	 4	 149
Provisão para perda de investimento		  71.145						      71.145
31 de Dezembro de 2020	 59.768	 3	 50.811	 8.366	 168.097	 99.508	 71.638	 458.191
Percentual de participação acionária	 95,65%	 90%	 100%	 100%	 100%	 70%	 100%	
Subtotal 	 57.168	 3	 50.811	 8.366	 168.097	 69.656	 71.638	 425.739
Ajuste ao valor justo 				    47.733	 (97.916)	 (19.431)	 (30.564)	 (100.178)
Realização do ajuste ao valor justo				    (6.228)	 5.154	 1.023	 3.056	 3.005
31 de Dezembro de 2020	 57.168	 3	 50.811	 49.871	 75.335	 51.248	 44.130	 328.566
								        Total do
		  Santa		  Aflu	 Goiás	 Rio	 Bahia	 investi
	 Galheiros	 Cruz	 Capuava	 ente G	 Sul	 PCH	 PCH	 mento
Patrimônio líquido em 1º de janeiro de 2021	 59.768	 (71.142)	 50.811	 8.366	 168.097	 99.508	 71.638	 387.046
Lucro do exercício	 4.864	 (5.265)	 593	 31.310	 33.229	 36.473	 34.900	 136.104
Dividendos distribuidos				    (11.665)	 (22.351)	 (25.683)	 (11.486)	 (71.185)
Integralização de capital	 23.000	 26.000		  13.000	 77.000		  91.000	 230.000
Provisão para perda de investimento		  50.407						      50.407
Incorporação (nota 1.1)			   (51.404)					     (51.404)
31 de Dezembro de 2021	 87.632			   41.011	 255.975	 110.298	 186.052	 680.968
Percentual de participação acionária	 100%	 100%	 100%	 100%	 100%	 70%	 100%	
Subtotal 	 87.632			   41.011	 255.975	 77.209	 186.052	 647.879
Ajuste ao valor justo 				    41.505	 (92.762)	 (18.408)	 (27.508)	 (97.173)
Realização do ajuste ao valor justo				    (6.228)	 5.154	 1.023	 3.056	 3.005
31 de Dezembro de 2021	 87.632	 	 	 76.288	 168.367	 59.824	 161.600	 553.711
(b) Movimentação do investimento:
								        Total do
		  Santa		  Aflu	 Goiás	 Rio	 Bahia	 investi
	 Galheiros	 Cruz	 Capuava	 ente G	 Sul	 PCH	 PCH	 mento
Participação acionária em
 dezembro de 2020	 95,65%	 90%	 100%	 100%	 100%	 70%	 100%	
Em 01 de janeiro de 2020	 55.416	 (55.044)	 52.682	 54.815	 57.216	 39.741	 47.530	 252.356
Equivalência patrimonial	 1.749	 (8.986)	 5.376	 16.605	 20.293	 16.723	 20.034	 71.794
Dividendos distribuidos			   (7.249)	 (15.454)	 (7.332)	 (6.242)	 (26.492)	 (62.769)
Realização do ajuste ao valor justo				    (6.228)	 5.154	 1.023	 3.056	 3.005
Correção  dividendos anos anteriores	 2	 3	 2	 133	 4	 3	 3	 150
Provisão para perda de investimento		  64.030						      64.030
Em 31 de dezembro de 2020	 57.167	 3	 50.811	 49.871	 75.335	 51.248	 44.131	 328.566
Participação acionária em dezembro de 2021	 100%	 100%	 100%	 100%	 100%	 70%	 100%	
Equivalência patrimonial 	 4.864	 (5.265)	 593	 31.310	 33.229	 25.532	 34.900	 125.163
Realização do ajuste ao valor justo				    (6.228)	 5.154	 1.023	 3.056	 3.005
Dividendos distribuidos				    (11.665)	 (22.351)	 (17.979)	 (11.486)	 (63.481)
Integralização de capital	 23.000	 26.000		  13.000	 77.000		  91.000	 230.000
Incorporação (nota 1.1)			   (51.404)					     (51.404)
Aquisição de participação societária	 2.600	 (7.115)						      (4.515)
Provisão para perda de investimento		  (13.623)						      (13.623)
Em 31 de dezembro de 2021	 87.631			   76.288	 168.367	 59.824	 161.601	 553.711
(c) Resumo das informações financeiras: O quadro abaixo apresenta um resumo das informações financeiras das contro-
ladas:
		  Santa			   Góias	 Rio	 Bahia
Em 31 de dezembro de 2020	 Galheiros	 Cruz	 Capuava	 Afluente G	 Sul	 PCH I	 PCH I
Balanço Patrimonial resumido							        
Participação acionária	 95,65%	 90%	 100%	 100%	 100%	 70%	 100%
Ativo circulante	  3.641 	  22.313 	  893 	  7.583 	  10.488 	  9.268 	  7.089 
Ativo não circulante	  92.568 	  147.254 	  53.925 	  51.319 	  258.914 	  195.892 	  189.032 
Passivo circulante	  15.321 	  83.860 	  4.007 	  16.084 	  23.137 	  24.118 	  56.010 
Passivo não circulante	  21.120 	  156.849 	   	  34.452 	  78.168 	  81.534 	  68.473 
Patrimônio Líquido	  59.768 	 (71.142)	  50.811 	  8.366 	  168.097 	  99.508 	  71.638 
Demonstração do resultado resumida							     
Receita líquida de vendas	  15.079 	  47.328 	  3.287 	  36.101 	  53.068 	  51.589 	  50.382 
Lucro bruto	  6.780 	  28.131 	  3.253 	  21.616 	  31.287 	  35.045 	  31.985 
Lucro líquido (Prejuízo)	  1.829 	 (9.984)	  5.376 	  16.605 	  20.293 	  23.888 	  20.034
		  Santa			   Góias	 Rio	 Bahia
Em 31 de dezembro de 2021	 Galheiros	 Cruz	 Capuava	 Afluente G	 Sul	 PCH I	 PCH I
Balanço Patrimonial resumido							     
Participação acionária	 100%	 100%	 100%	 100%	 100%	 70%	 100%
Ativo circulante	 5.831	 9.906		  13.471	 15.660	 11.531	 16.936
Ativo não circulante	 84.593	 158.179		  47.683	 265.991	 201.620	 190.919
Passivo circulante	 2.792	 71.598		  12.228	 23.249	 21.705	 21.482
Passivo não circulante		  146.894		  7.915	 2.427	 81.148	 321
Patrimônio Líquido	 87.632	 (50.407)		  41.011	 255.975	 110.298	 186.052
Demonstração do resultado resumida							     
Receita líquida de vendas	 15.776	 48.239	 2	 42.485	 53.966	 55.385	 59.244
Lucro bruto	 11.377	 42.585	 (2)	 35.578	 45.625	 48.903	 52.536
Lucro líquido (Prejuízo)	 4.864	 (5.265)	 593	 31.310	 33.229	 36.473	 34.900
15.1 Transações com não controladores: Aquisição de participação adicional em controlada: Em 04 de outubro de 2021, 
a Companhia adquiriu participação adicional de 4,35% das ações da controlada Galheiros Geração de Energia Elétrica S.A 
pela contraprestação de R$ 3.519, sendo R$ 525 pagos através de desembolso de caixa e o saldo de R$ 2.994 através de 
compensação dos saldos de contas a receber e a pagar entre a Companhia e a ARS Energia Ltda. A partir dessa aquisição, 
a Companhia passou a deter 100% do capital dessa investida. O valor contábil da participação não controladora da adquirida 
era R$ 2.600. A Companhia baixou a participação não controladora de R$ 2.600 e registrou uma redução no patrimônio líquido 
relacionada ao ajuste avaliação patrimonial no montante de R$ 919. Em 03 de novembro de 2021, a Companhia adquiriu partici-
pação adicional de 10% das ações da controlada Santa Cruz Power Corporation Usinas Hidrelétricas S.A. pela contraprestação 
de R$ 8.098, sendo R$ 8.000 pagos através de desembolso de caixa e o saldo de R$ 98 pagos através de compensação 
dos saldos de contas a receber e a pagar entre a Companhia e a VHT Gestão Empresarial e Participações Holding Ltda. A 
partir dessa aquisição, a Companhia passou a deter 100% do capital dessa investida. O valor contábil da participação não 
controladora da adquirida era R$ 7.115. A Companhia baixou a participação não controladora de R$ 7.115 relativo ao passivo 
a descoberto e registrou uma redução no patrimônio líquido relacionada ao ajuste avaliação patrimonial no montante de R$ 
15.213. Os efeitos da mudança de participação na Companhia no patrimônio líquido atribuído aos acionistas durante o exercício 
estão resumidos a seguir:
	 Galheiros	 Santa Cruz
Valor contábil da participação não controladora adquirida	 2.600	 (7.115)
Contraprestação paga pela participação não controladora	 (3.519)	 (8.098)
Ágio na aquisição de participação não controladora no
 patrimônio líquido atribuível aos acionistas controladores	 (919)	 (15.213)
16. Arrendamento: Política contábil: A Companhia efetua o arrendamento de veículos onde os valores na data base de 31 
de dezembro de 2021 foram projetados até o término dos contratos de arrendamento dos veículos cujo prazo é de três anos, 
considerando uma taxa de inflação de 3,8% ao ano e atualizados a valor presente à uma taxa de desconto de 10,58% ao ano. 
(a) Ativo de direito de uso: A movimentação de saldos do ativo de uso é evidenciada abaixo:
Composição
	 Controladora	 Consolidado
	 31/12/2021	 31/12/2021
Ativo circulante		
Ativo de direiro de uso	  281 	 1.431 
	  281 	 1.431
Movimentação
 	 Controladora	 Consolidado
	 31/12/2021	 31/12/2021
Ativo		
Em 1º de janeiro
Adição	  316 	 1.610 
Depreciação	 (35)	  (179)
	  281 	 1.431
(b) Passivo de arrendamento: As movimentações dos saldos dos passivos de arrendamento são apresentadas no quadro 
abaixo:
Composição
	 Controladora	 Consolidado
Passivo circulante	 	
Total do passivo circulante	 62 	  300 
	  62 	 300 
Passivo não circulante	 	
Total do passivo não circulante	  272 	  1.387 
	 272 	  1.387 
Total passivo	 334 	  1.687
Movimentação
	 Controladora	 Consolidado
	 31/12/2021	 31/12/2021
Passivo	 	
Em 1º de janeiro		   
Adição	  316 	 1.610 
Pagamento passivo de arrendamento 	  (24)	  (136)
Apropriação de juros	 42 	  213 
	 334 	  1.687
17. Imobilizado: Política contábil: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O 
custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de 
financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil 
do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios 
econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou pe-
ças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, 
quando incorridos. As controladas reconhecem uma obrigação (Nota 23) segundo o valor justo para desmobilização de ativos 
no período em que elas ocorrem, tendo como contrapartida o respectivo ativo imobilizado. A depreciação de outros ativos é 
calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada. As taxas 
anuais de depreciação dos bens vinculados ao setor elétrico estabelecidas no Manual de Controle Patrimonial do Setor Elétrico  
MCPSE, deverão ser adotadas pelas concessionárias e permissionárias do serviço público de geração, transmissão e distri-
buição. Os outorgados, cujo ato de outorga não prevê indenização dos bens ao término do prazo contratual, devem amortizar 
esses bens pelo prazo da concessão/autorização. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se 
apropriado, ao final de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. Sempre que um bem sofrer um 
reparo, reforma ou transformação que resulte na alteração de sua vida útil, este valor poderá ser imobilizado em adição ao 
valor residual do ativo. A contagem da vida útil do bem deverá ser reiniciada, de acordo com as vidas úteis estimadas. O valor 
contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu 
valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com 
o seu valor contábil e são reconhecidos em “Despesas gerais e administrativas” na demonstração do resultado.
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Continua➢

Continuação➢							       Controladora
				    Máquinas,		  Edificações,	
	 Imobilizado		  Ativos de	 equipamentos	 Provisão de	 obras civis	
	 em andamento	 Terrenos	 co geração	 e outros	 desmobilização	 e benfeitorias	 Total
Em 01 de janeiro de 2020	 87	 261	 86.311	 759	 1.385	 5.799	 94.602
 Aquisições	 7.548		  6.395	 200	 195	 324	 14.662
 Baixa 			   (49)		  (29)		  (78)
 Depreciação			   (21.408)	 (294)	 (1.075)	 (624)	 (23.401)
 Transferência	 (71)		  38	 33			 
Saldo contábil, líquido	 7.564	 261	 71.287	 698	 476	 5.499	 85.785
 Custo	 7.564	 261	 204.835	 2.287	 7.982	 13.346	 236.275
 Depreciação acumulada			   (133.548)	 (1.589)	 (7.506)	 (7.847)	 (150.490)
Em 31 de dezembro de 2020	 7.564	 261	 71.287	 698	 476	 5.499	 85.785
 Aquisições	 4.130			   23	 1.855		  6.008
 Depreciação			   (18.338)	 (301)	 (298)	 (691)	 (19.628)
 Transferência (i)	 (11.338)		  10.742	 291		  174	 (131)
Saldo contábil, líquido	 356	 261	 63.691	 711	 2.033	 4.982	 72.034
 Custo	 356	 261	 215.577	 2.601	 9.837	 13.520	 242.152
 Depreciação acumulada			   (151.886)	 (1.890)	 (7.804)	 (8.538)	 (170.118)
Em 31 de dezembro de 2021	 356	 261	 63.691	 711	 2.033	 4.982	 72.034
(i) As transferências referemse à reclassificação entre intangível e imobilizado.
							       Consolidado
				    Máquinas,	 Provisão	 Edificações,		
			   Reservatórios,	 equipa	 de	 obras	 Ativos	
	 Imobilizado		  barragens	 mentos	 desmo	 civis e	 de co
	 em andamento	 Terrenos	 e adultoras	 e outros	 bilização	 benfeitorias	 geração	 Total
Em 01 de janeiro de 2020	 86	 29.144	 300.061	 296.690	 1.385	 98.859	 86.311	 812.536
 Aquisições	 9.953		  391	 5.260	 195	 3.746	 6.395	 25.940
 Baixa 					     (29)		  (49)	 (78)
 Depreciação			   (3.936)	 (13.846)	 (1.074)	 (3.706)	 (21.408)	 (43.970)
 Transferência  (i)	 (122)		  120	 (2.867)			   38	 (2.831)
Saldo contábil, líquido	 9.917	 29.144	 296.636	 285.237	 477	 98.899	 71.287	 791.597
 Custo	 9.917	 29.144	 433.094	 501.863	 7.982	 108.268	 204.852	 1.295.120
 Depreciação acumulada			   (136.458)	 (216.626)	 (7.505)	 (9.369)	 (133.565)	 (503.523)
Em 31 de dezembro de 2020
Reapresentado Nota 2.2.1 (a)	 9.917	 29.144	 296.636	 285.237	 477	 98.899	 71.287	 791.597
 Aquisições	 9.877			   65	 1.855	 196		  11.993
 Depreciação			   (3.961)	 (13.910)	 (298)	 (3.955)	 (18.338)	 (40.462)
 Transferência (ii)	 (19.199)		  396	 4.472		  3.458	 10.742	 (131)
Saldo contábil, líquido	 595	 29.144	 293.071	 275.841	 2.034	 98.594	 63.691	 762.970
 Custo	 595	 29.144	 433.490	 506.352	 9.837	 111.918	 215.594	 1.306.930
 Depreciação acumulada			   (140.419)	 (230.511)	 (7.803)	 (13.324)	 (151.903)	 (543.960)
Em 31 de dezembro de 2021	 595	 29.144	 293.071	 275.841	 2.034	 98.594	 63.691	 762.970
(i) Transferência dos montantes relativos aos estoques de materiais de manutenção que foram classificados indevidamente como ativo imobilizado. (ii) As transferências referemse à reclassi-
ficação entre intangível e imobilizado. 18. Intangível: Política contábil: (a) Direito de autorização: Ativos identificados quando da aquisição das controladas. Estes ativos intangíveis são de 
vida útil definida e serão amortizados nos prazos estabelecidos nas outorgas. (b) Direito de uso de concessão: Resolução autorizativa recebida pela controlada Afluente G, para estabelecerse 
como produtor independente de energia elétrica, mediante a exploração da PCH Afluente G, pelos prazos estabelecidos na outorga vide nota explicativa 1.1. (c) Ativo financeiro (Concessão 
do serviço público): O Grupo reconhece um ativo intangível proveniente de um contrato de concessão de serviços quando ele tem o direito de cobrar pelo uso da infraestrutura de concessão. 
Um ativo intangível recebido como contraprestação pela prestação de serviços de construção ou de modernização em um contrato de concessão de serviços é mensurado a valor justo no reco-
nhecimento inicial com referência ao valor justo dos serviços prestados. Após o reconhecimento inicial, o ativo intangível é mensurado a custo, o que inclui custos de empréstimos capitalizados, 
menos a amortização acumulada e as perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A vida útil estimada de um ativo intangível em um contrato de concessão de serviços começa a 
partir do período em que o Grupo poderá cobrar o público em geral pelo uso da infraestrutura até o final do período da concessão. O Contrato de Concessão de Serviços Públicos de Geração de 
Energia Elétrica pela controlada Afluente G, celebrado entre a União e a controlada Afluente G regulamenta a exploração dos serviços públicos de geração de energia elétrica, estabelece que 
ao final da concessão os ativos vinculados à infraestrutura devem ser revertidos ao poder concedente mediante pagamento de uma indenização. Com base nas características estabelecidas no 
contrato de concessão, a Administração da controlada Afluente G, entende que estão atendidas as condições para a aplicação da Interpretação Técnica ICPC 01  Contratos de Concessão, a 
qual fornece orientações sobre a contabilização de concessões de serviços públicos a operadores privados, de forma a refletir o negócio de geração, pois opera no regime de preços regulados 
abrangendo: (i) Parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados ou depreciados até o final da concessão classificada como um ativo financeiro, por ser um direito incondicional 
de receber caixa ou outro ativo financeiro diretamente do poder concedente. (ii) Parcela remanescente à determinação do ativo financeiro (valor residual) classificada como um ativo intangível 
em virtude da sua recuperação estar condicionada à utilização do serviço público, neste caso, do consumo de energia para os consumidores. (d) Softwares: As licenças de softwares são 
capitalizadas com base nos custos de aquisição e de implementação incorridos para que eles estejam prontos a serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada 
dos softwares, que em geral é de cinco anos. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são 
diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pelo Grupo, são reconhecidos como ativos intangíveis. Os custos diretamente 
atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das despesas 
indiretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de financiamento incorridos durante o período de desenvolvimento do software. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam 
a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período 
subsequente. Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a três anos.
	 Controladora
	 Direito da	
	 autorização	 Software	 Total
Em 1 de janeiro de 2020	 4.840	 1.962	 6.802
Aquisições		  544	 544
Amortização	 (346)	 (755)	 (1.101)
Saldo contábil, líquido	 4.494	 1.751	 6.245
Custo	 10.390	 3.462	 13.852
Amortização acumulada	 (5.896)	 (1.711)	 (7.607)
Em 31 de dezembro de 2020	 4.494	 1.751	 6.245
Amortização	 (346)	 (770)	 (1.116)
Transferência (i)		  131	 131
Saldo contábil, líquido	 4.148	 1.112	 5.260
Custo	 10.390	 3.593	 13.983
Amortização acumulada	 (6.242)	 (2.481)	 (8.723)
Em 31 de dezembro de 2021	 4.148	 1.112	 5.260
(i) As transferências referemse à reclassificação entre intangível e imobilizado.
			   Consolidado
	 Direito da	 Direito de		
	 autorização	 concessão (i)	 Software	 Total
Em 01 de janeiro de 2020	 56.000	 18.164	 2.427	 76.591
Aquisições	 980	 1.335	 588	 2.903
Amortização	 (6.797)	 (2.705)	 (927)	 (10.429)
Baixa 		  (88)		  (88)
Transferência (ii)	 (392)	 (1.030)		  (1.422)
Saldo contábil, líquido	 49.791	 15.676	 2.088	 67.555
				  
Custo	 81.496	 23.429	 4.344	 109.269
Amortização acumulada	 (31.705)	 (7.753)	 (2.256)	 (41.714)
Em 31 de dezembro de 2020  Reapresentado Nota 2.2.1 (a)	 49.791	 15.676	 2.088	 67.555
Aquisições (iii)	 64.285	 9.445		  73.730
Amortização	 (8.555)	 (3.182)	 (796)	 (12.533)
Baixa 		  (85)		  (85)
Transferência (ii)		  (456)	 131	 (325)
Saldo contábil, líquido	 105.521	 21.398	 1.423	 128.342
				  
Custo	 145.781	 32.333	 4.475	 182.589
Amortização acumulada	 (40.260)	 (10.935)	 (3.052)	 (54.247)
Em 31 de dezembro de 2021	 105.521	 21.398	 1.423	 128.342
(i) O ativo intangível referente à Afluente G é composto pelos ativos de geração avaliados ao custo de aquisição deduzido da amortização acumulada. A amortização é calculada de acordo 
com as taxas estipulada pelo órgão regulador (ANEEL). O valor residual de cada bem que ultrapassa o prazo do vencimento da concessão está alocado como Concessão do Serviço Público 
(Ativo Financeiro). (ii) Transferência para ativo financeiro e reclassificação entre intangível e imobilizado. (iii) O total de adições do exercício contempla o montante de R$71.737 referente a 
repactuação do GSF (nota 1.1). 19. Fornecedores: Política contábil: O saldo de fornecedores representa obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, são apresentadas como passivo não circulante. Estes passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, estes passivos financeiros são medidos pelo 
custo amortizado por meio do método dos juros efetivos.
	 Controladora	 Consolidado
	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
Materiais e serviços	 4.456	 2.432	 8.749	 9.001
Compra de energia	 281	 188	 3.812	 5.434
Custo de transmissão	 688		  704	 728
Taxa de fiscalização Aneel	 15	 14	 71	 57
	 5.440	 2.634	 13.336	 15.220
20. Debêntures: Política contábil: As debêntures são reconhecidas, inicialmente, pelo valor justo, no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, as debên-
tures captadas são apresentadas pelo custo amortizado, isto é, acrescido de encargos e juros proporcionais ao exercício incorrido (pro rata temporis). Portanto, elas são classificadas como 
mensurados ao custo amortizado. Os custos financeiros incorridos em virtude da captação de debêntures são reconhecidos em rubrica redutora da dívida no passivo e amortizados pelo prazo 
do contrato, de acordo com a taxa efetiva de juros. Quando não houver evidências da probabilidade de captação de parte ou da totalidade da dívida, os custos financeiros já incorridos são 
reconhecidos no resultado do exercício. As debêntures são classificadas como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo 
por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de debêntures gerais e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, 
que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando 
for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos de debêntures são reconhecidos 
como despesa no exercício em que são incorridos.
	 Controladora	 Consolidado
	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
Circulante
Debêntures	 53.923	 9.645	 81.401	 76.150
	 53.923	 9.645	 81.401	 76.150
Não circulante
Debêntures	 582.125	 83.025	 704.251	 484.707
(-) Custo de colocação debêntures	 (23.743)	 (7.463)	 (23.990)	 (7.812)
	 558.382	 75.562	 680.261	 476.895
Total debêntures	 612.305	 85.207	 761.662	 553.045
Movimentação de Debêntures:
					     Controladora	 				    Consolidado
		  Passivo			   Passivo não		  Passivo			   Passivo não
	 Natureza	 circulante		  Natureza	 circulante	 Natureza	 circulante		  Natureza	 circulante
				    (-) Custo de colo					     (-) Custo de colo
Movimentação	 Debêntures	 Total	 Debêntures	 cação debêntures	 Total	 Debêntures	 Total	 Debêntures	 cação debêntures	 Total
Saldo em 01/01/2020	 42.915	 42.915	 92.475	 (9.606)	 82.869	 91.222	 91.222	 549.452	 (10.077)	 539.375
Ingresso										        
Provisão de juros	 7.368	 7.368		  2.143	 2.143	 42.143	 42.143		  2.265	 2.265
Atualização monetária 						      3.648	 3.648	 3.112		  3.112
Liquidação do principal	 (42.525)	 (42.525)				    (85.735)	 (85.735)			 
Liquidação dos encargos	 (7.563)	 (7.563)				    (42.985)	 (42.985)			 
Transferência	 9.450	 9.450	 (9.450)		  (9.450)	 67.857	 67.857	 (67.857)		  (67.857)
Saldo em 31/12/2020	 9.645	 9.645	 83.025	 (7.463)	 75.562	 76.150	 76.150	 484.707	 (7.812)	 476.895
Ingresso	 125.900	 125.900	 499.100	 (24.153)	 474.947	 125.900	 125.900	 499.100	 (24.153)	 474.947
Provisão de juros	 15.873	 15.873				    46.957	 46.957			 
Amortização de custos
 de emissão de dívida				    7.873	 7.873				    7.975	 7.975
Atualização monetária 						      3.593	 3.593	 11.495		  11.495
Liquidação do principal	 (92.475)	 (92.475)				    (425.327)	 (425.327)			 
Liquidação dos encargos	 (5.020)	 (5.020)				    (36.923)	 (36.923)			 
Transferência						      291.051	 291.051	 (291.051)		  (291.051)
Saldo em 31/12/2021	 53.923	 53.923	 582.125	 (23.743)	 558.382	 81.401	 81.401	 704.251	 (23.990)	 680.261 
Debêntures emitidas por: • A Santa Cruz Power Corporation Usinas Hidroelétricas S.A. (“Santa Cruz”) emitiu em 15 de junho de 2013 quatro séries de debêntures com vencimento final em 
15 de junho de 2027, no montante total de R$175.000, a ser pago em 53 parcelas, vencíveis trimestralmente, e remunerado pelo IPCA + juros de 8% a.a. até 23 de setembro de 2015, quando 
passou a IPCA + juros de 8,8% a.a., conforme repactuação. A 1ª série no montante total de R$57.000 com vencimento final em 15 de junho de 2027, a 2ª série no montante total de R$38.000 
com vencimento final em 15 de junho de 2026, a 3ª série no montante total de R$41.000 com vencimento final em 15 de dezembro de 2026 e a 4ª série no montante total de R$39.000 com 
vencimento final em 15 de março de 2027. • Em 15 de outubro de 2021, a Companhia realizou sua 3ª emissão de debêntures com vencimento final em 15 de abril de 2029 no montante total de 
R$ 625.000, a ser pago em 16 parcelas semestrais e consecutivas, nos meses de abril e outubro de cada ano, ocorrendo o primeiro pagamento em 15 de abril de 2022, remunerado pela taxa 
DI + juros de 2% a.a. Condições restritivas financeiras (“covenants”): As debêntures emitidas pela Companhia contêm cláusulas restritivas que requerem a manutenção de determinados 
índices financeiros com parâmetros preestabelecidos apurados com base nas demonstrações financeiras semestrais individuais e consolidadas da Contour Global do Brasil Participações 
S.A. A Companhia está obrigada ao cumprimento do índice de alavancagem dado pela razão entre Dívida Líquida e EBITDA Ajustado, que deverá ser menor ou igual a 3,75 (três inteiros e 
setenta e cinco centésimos) durante toda a vigência das debêntures, considerando a medição semestral, que foi atingido em 31 de dezembro de 2021. Em relação aos covenants financeiros, 
as debêntures emitidas pela Santa Cruz estão obrigadas ao cumprimento dos seguintes índices: Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD) individual de no mínimo 1,20, considerando 
sempre os 12 (doze) meses, anteriores ao mês de referência das demonstrações financeiras e Índice Financeiro (Divida Liquida/EBITDA) de no máximo 5.0 x para o ano de referência 2021, 
que foram atingidos. O Grupo possui controles de acompanhamento, dessa forma, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e exercício findo em 31 de dezembro de 2020 não foram 
identificados descumprimentos de covenants.
Composição por ano de vencimento
	 Controladora	 Consolidado
	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
2021		  9.645		  76.150 
2022	 53.923	 29.700	 81.401	 97.031 
2023	 34.250	 20.250	 57.056	 90.086 
2024	 49.563	 33.075	 74.166	 91.739 
2025	 66.625		  93.128	 92.345 
2026	 80.375		  109.000	 99.330 
2027	 90.125		  109.713	 14.176 
2028	 121.313		  121.313
2029	 139.874		  139.875
	 636.048	 92.670	 785.652	 560.857
21. Tributos e obrigações trabalhistas a pagar: Política contábil: Os tributos e obrigações trabalhistas a pagar são mantidos no passivo com a finalidade de reconhecer no balanço patrimo-
nial do Grupo os valores contábeis que serão objeto de pagamento futuro. Os tributos a pagar compõemse, preponderantemente, de impostos retidos na fonte a recolher, ICMS (Imposto sobre 
circulação de mercadorias e serviços) e ISS (Imposto sobre serviços) e PIS, COFINS, Imposto de renda e Contribuição social a pagar.
	 Controladora	 Consolidado
	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
Imposto de renda e Contribuição social a pagar	 85	 536	 2.865	 3.226
Imposto sobre serviço  ICMS e ISS	 1.483	 1.967	 1.557	 2.052
PIS e COFINS a pagar	 834	 780	 1.634	 1.718
Provisão de férias e demais provisões trabalhistas	 187	 199	 471	 469
Salários e encargos sociais	 1.273	 1.173	 2.392	 2.184
IOF a pagar		  11	 123	 345
IRRF a recolher		  10.205		  10.226
	 3.862	 14.871	 9.042	 20.220
22. Partes relacionadas: Política contábil: As transações com partes relacionadas são realizadas entre as empresas do Grupo, coligadas, controladas e acionistas. As operações seguem 
condições comutativas, observandose as práticas usuais de mercado e, portanto, não originam quaisquer benefícios ou prejuízos indevidos às partes envolvidas. No curso normal das opera-
ções, o Grupo realizou transações com partes relacionadas conforme apresentado a seguir. (i) Remuneração do pessoalchave da administração: O pessoalchave da administração inclui 
diretores e gerentes. A remuneração paga ao pessoalchave da administração, por seus serviços, está apresentada a seguir:
	 Consolidado
	 31/12/2021	 31/12/2020
Salários e outros benefícios 	 3.314	 1.342
	 3.314	 1.342
A remuneração dos administradores da companhia é paga como honorários de prestação de serviços pela controladora e pelas controladas da Companhia. (ii) Compartilhamento de custos 
e despesas: Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 o Grupo mantinha contratos de compartilhamentos de custos com partes relacionadas, a saber: a) Compartilhamento 
de custos e despesas entre empresas do Grupo: O Grupo mantém contrato de compartilhamento de custos e despesas entre a Companhia e as controladas, o qual tem por objeto 
compartilhar entre as empresas custos e despesas que venham a incorrer na administração, operação e manutenção das usinas, e que tragam benefícios para as partes envolvidas. b) 
Compartilhamento de despesas escritório de São Paulo: O Grupo mantém contrato de compartilhamento de despesas com a Contour Global do Brasil Holding Ltda., com objetivo 
compartilhar, substancialmente, despesas com pessoal e tecnologia da informação, as quais são repassadas ao Grupo com base em critério de rateio definido em contrato firmado entre 
as partes. c) Compartilhamento de custos e despesas do Centro de Inteligência: Além dos contratos de compartilhamento de custos mencionados acima, o Grupo mantém contratos 
referentes aos custos da sala de controle e centro de inteligência com as empresas Asa Branca VII Energias Renováveis S.A. e Contour Global do Brasil Holding Ltda., respectivamente. 
O centro de inteligência de Natal – RN monitora as operações das as usinas eólicas e hidrelétricas do Grupo Contour Global no Brasil, nesse sentido, os custos incorridos nessa filial, 
são compartilhados de acordo com a potência instalada das usinas beneficiadas. (iii) Dividendos: São as parcelas definidas em assembleia para destinação de lucros de exercícios em 
conformidade com a legislação societária. (iv) Contas a receber: Os saldos de contas a receber são compostos substancialmente por transações de venda de energia ocorridas entre as 
empresas do Grupo e coligadas.
(v) Contratos de mútuo:
						      31/12/2021
Mutuante	 Mutuária	 Valor do Contrato em R$	 Prazo do contrato	 Juros	 Controladora
Contour Global do Brasil Participicipações S.A	 Santa Cruz Power Corporation Usinas Hidreoelétricas S.A.	 5.500	 Indeterminado	 0,50% a.m	 7.627
Contour Global do Brasil Participicipações S.A	 Santa Cruz Power Corporation Usinas Hidreoelétricas S.A.	 3.800	 Indeterminado	 0,50% a.m	 2.077
Contour Global do Brasil Participicipações S.A	 Santa Cruz Power Corporation Usinas Hidreoelétricas S.A.	 4.800	19 de dezembro de 2022	 7% a.a	 2.774
Contour Global do Brasil Participicipações S.A	 Santa Cruz Power Corporation Usinas Hidreoelétricas S.A.	 2.800	 Indeterminado	 0,50% a.m	 4.011
Contour Global do Brasil Participicipações S.A	 Santa Cruz Power Corporation Usinas Hidreoelétricas S.A.	 6.000	 Indeterminado	 0,50% a.m	 7.486
Contour Global do Brasil Participicipações S.A	 Rio PCH I S.A.	 83.786	 Indeterminado	 0,50% a.m	 80.831
Total Ativo					     104.806
									         Controladora
					     31/12/2021	 			   31/12/2020
		  Ativo	 Ativo não	 Passivo	 Passivo não	 Ativo	 Ativo não	 Passivo	 Passivo não
Empresas	 Natureza	 circulante	 circulante	 circulante	 circulante	 circulante	 circulante	 circulante	 circulante
Contour Global LATAM S.A.	 Custo compartilhado								        58.000
Galheiros Geração de energia elétrica S.A	 Custo compartilhado	 53							     
Contour Global do Brasil Holding Ltda	 Custo compartilhado	 6		  57		  18		  8.298	 608
Chapada do Piauí I Holding S.A	 Custo compartilhado	 3							     
Afluente Geração de Energia Elétrica S.A.	 Custo compartilhado	 102							     
Goiás Sul Geração de Energia S.A.	 Custo compartilhado	 897				    698			 
Rio PCH I S.A.	 Custo compartilhado	 1.223		  1.476		  746			 
Bahia PCH I S.A.	 Custo compartilhado	 817		  200		  625		  200	
		  3.101		  1.733		  2.087		  8.498	 58.608

Galheiros Geração de energia elétrica S.A	 Contas a receber	 123					     123		
Santa Cruz Power Corporation S.A.	 Contas a receber	 241					     241		
Asa Branca IV  Energia Elétrica S.A.	 Contas a receber	 1					     1		
Asa Branca V  Energia Elétrica S.A.	 Contas a receber	 40					     40		
Asa Branca VI  Energia Elétrica S.A.	 Contas a receber	 4					     4		
Asa Branca VII  Energia Elétrica S.A.	 Contas a receber	 71					     71		
Asa Branca VIII  Energia Elétrica S.A.	 Contas a receber	 2					     2		
Ventos de Santa Joana I Energia Elétrica S.A.	 Contas a receber	 2					     2		
Ventos de Santo Augusto V  Energia Elétrica S.A.	 Contas a receber	 3					     3		
Afluente Geração de Energia Elétrica S.A.	 Contas a receber	 85					     85		
Goiás Sul Geração de Energia S.A.	 Contas a receber	 18					     18		
Rio PCH I S.A.	 Contas a receber	 37					     37		
Bahia PCH I S.A.	 Contas a receber	 47					     48		
		  674	 				    675	 	
Santa Cruz Power Corporation S.A.	 Outras contas a receber	 2.798							     
Kani Lux  Holdings S.À.R.L.	 Outras contas a receber					     3.450			 
		  2.798				    3.450	 		

Galheiros Geração de energia elétrica S.A	 Dividendos a receber	 394				    371			 
Capuava Energy Ltda.	 Dividendos a receber					     3.611			 
Afluente Geração de Energia Elétrica S.A.	 Dividendos a receber	 9.311				    8.815			 
Goiás Sul Geração de Energia S.A.	 Dividendos a receber	 18.546				    5.947			 
Rio PCH I S.A.	 Dividendos a receber	 12.115				    5.590			 
Bahia PCH I S.A.	 Dividendos a receber	 16.721				    13.267			 
		  57.087	 			   37.601	 		
VHT G. Emprendimentos e Part. Ltda	 Contratos de mútuo						      2.894		
ARS Energia	 Contratos de mútuo						      3.025		
Galheiros Geração de energia elétrica S.A	 Contratos de mútuo						      8		  9.773
Santa Cruz Power Corporation S.A.	 Contratos de mútuo	 2.774	 21.201				    22.890		
Capuava Energy Ltda.	 Contratos de mútuo								        53.925
Afluente Geração de Energia Elétrica S.A.	 Contratos de mútuo								        11.395
Rio PCH I S.A.	 Contratos de mútuo		  80.831						    
Bahia PCH I S.A.	 Contratos de mútuo						      85		  8.219
Contour Global LATAM S.A.	 Contratos de mútuo						      74.372		  18.737
Kani Lux  Holdings S.À.R.L.	 Contratos de mútuo						      142.371		  134.690
ContourGlobal Terra Holdings S.À.R.L.	 Contratos de mútuo								        1.227
		  2.774	 102.032				    245.645		  237.966
Kani Lux  Holdings S.À.R.L.	 Dividendos a pagar							       18.816	
								        18.816	
Galheiros Geração de energia elétrica S.A	 Contas a pagar			   178					     178
Asa Branca V Energias Renováveis Ltda	 Contas a pagar			   17					     17
Ventos de Santa Joana V Energias Renováveis S.A	 Contas a pagar			   191					     191
Ventos de Santo Augusto V Energias Renováveis S.A	 Contas a pagar			   3					     3
Rio PCH I S.A.	 Contas a pagar			   204					   
Bahia PCH I S.A.	 Contas a pagar			   194					     192
		  		  787					     581
Total	 	 66.434	 102.032	 2.520		  43.138	 246.320	 27.314	 297.155
	 Controladora
	 Natureza	 Ativo circulante	 Natureza	 Ativo não circulante
	 Custo	 Dividendos	 Contas a	 Contrato de	 Outras contas		  Contas a	 Outras contas	 Contrato de
Movimentação	 compartilhado	 a receber	 receber	 mútuo	 a receber	 Total	 receber	 a receber	 mútuo	 Total 
Saldo em 01/01/2020	 130	 35.034	 			   35.164	 	 3.450	 206.027	 209.477
Ingresso	 2.980	 62.634				    65.614				  
Resultado	 1.410					     1.410	 657			   657
Provisão de juros									         12.145	 12.145
Variação cambial									         34.973	 34.973
Liquidação	 (2.415)	 (60.067)				    (62.482)			   (7.500)	 (7.500)
Transferência	 (18)				    3.450	 3.432	 18	 (3.450)		  (3.432)
Saldo em 31/12/2020	 2.087	 37.601	 		  3.450	 43.138	 675		  245.645	 246.320
Ingresso		  63.480				    63.480			   83.786	 83.786
Resultado	 1.078					     1.078			   (1.038)	 (1.038)
Liquidação	 (64)	 (40.236)		  (3.104)	 (3.450)	 (46.854)			   (237.159)	 (237.159)
Provisão de juros									         10.185	 10.185
Variação cambial									         12.404	 12.404
Baixa por incorporação		  (3.781)				    (3.781)				    -
Compensações pela aquisição de minoritário (i)		  23			   2.798	 2.821			   (5.913)	 (5.913)
Transferência			   674	 5.878		  6.552	 (675)		  (5.878)	 (6.553)
Saldo em 31/12/2021	 3.101	 57.087	 674	 2.774	 2.798	 66.434			   102.032	 102.032
	 Controladora
	 Natureza	 Passivo circulante	 Natureza	 Passivo não circulante
	 Custo	 Dividendos	 Contas a		  Custo	 Contas a	 Contrato de
Movimentação	 compartilhado	 a pagar	  pagar	 Total	 compartilhado	 pagar	 mútuo	 Total 
Saldo em 01/01/2020	 67.791	 		  67.791	 		  175.019	 175.019
Ingresso	 3.982	 90.816		  94.798	 460		  19.934	 20.394
Resultado	 488			   488		  581	 (78)	 503
Provisão de juros							       9.556	 9.556
Variação cambial							       33.535	 33.535
Liquidação	 (5.615)	 (72.000)		  (77.615)				  
Transferência	 (58.148)			   (58.148)	 58.148			   58.148
Saldo em 31/12/2020	 8.498	 18.816		  27.314	 58.608	 581	 237.966	 297.155
Ingresso	 1.688	 113.670		  115.358				  
Resultado	 1.653		  206	 1.859			   (1.115)	 (1.115)
Liquidação	 (10.714)	 (132.486)		  (143.200)	 (58.000)		  (205.302)	 (263.302)
Provisão de juros							       7.395	 7.395
Variação cambial							       15.731	 15.731
Baixa por incorporação							       (54.675)	 (54.675)
Transferência	 608		  581	 1.189	 (608)	 (581)		  (1.189)
Saldo em 31/12/2021	 1.733		  787	 2.520				  

Consolidado
	 31/12/2021	 31/12/2020
		  Ativo	 Passivo 	 Passivo não	 Ativo 	 Ativo não	 Passivo 	 Passivo não
Empresas	 Natureza	 circulante	  circulante	  circulante	  circulante	  circulante	  circulante	  circulante
Contour Global do Brasil Holding Ltda	 Custo compartilhado	 33	 513		  102	 584	 7.601	 2.805
Contour Global LATAM S.A.	 Custo compartilhado							       58.000
Contour Global Solar Holdings	 Custo compartilhado		  12	 16			   12	 16
Chapada do Piauí I Holding S.A	 Custo compartilhado	 3						    
		  36	 525	 16	 102	 584	 7.613	 60.821
Asa Branca IV  Energia Elétrica S.A.	 Contas a receber	 105			   	 105	 	
Asa Branca V  Energia Elétrica S.A.	 Contas a receber	 116			   	 116	 	
Asa Branca VI  Energia Elétrica S.A.	 Contas a receber	 104			   	 104	 	
Asa Branca VII  Energia Elétrica S.A.	 Contas a receber	 193			   	 193	 	
Asa Branca VIII  Energia Elétrica S.A.	 Contas a receber	 93			   	 93	 	
Ventos de Santa Joana I  Energia Elétrica S.A.	 Contas a receber	 22			   	 22	 	
Ventos de Santa Joana IV Energia Elétrica S.A.	 Contas a receber	 51			   	 51	 	
Ventos de Santa Joana V Energia Elétrica S.A.	 Contas a receber	 102			   	 102	 	
Ventos de Santa Joana VII Energia Elétrica S.A.	 Contas a receber	 61			   	 61	 	
Ventos de Santo Augusto IV Energia Elétrica S.A.	 Contas a receber	 46			   	 46	 	
Ventos de Santa Joana III Energia Elétrica S.A.	 Contas a receber	 33			   	 33	 	
Ventos de Santo Augusto III Energia Elétrica S.A.	 Contas a receber	 46			   	 46	 	
Ventos de Santo Augusto V Energia Elétrica S.A.	 Contas a receber	 37			   	 37	 	
		  1.009	 			   1.009	 	
KaniI Lux Holdings Sarl	 Outras contas a receber				    3.450			 
		  			   3.450	 		
VHT G. Emprendimentos e Part. Ltda	 Contratos de mútuo					     2.894		
ARS Energia Ltda.	 Contratos de mútuo					     3.025		
Contour Global do Brasil Holding Ltda	 Contratos de mútuo			   1				    1
Contour Global LATAM S.A.	 Contratos de mútuo					     74.371		  18.735
Kani Lux  Holdings S.À.R.L.	 Contratos de mútuo					     142.372		  134.689
ContourGlobal Terra Holdings S.À.R.L.	 Contratos de mútuo							       1.227
		  		  1		  222.662		  154.652
PCH Administração e Participações	 Dividendos a pagar		  5.192		  		  2.252	
ARS Energia	 Dividendos a pagar				    		  23	
Kani Lux  Holdings S.À.R.L.	 Dividendos a pagar						      18.816	
			   5.192	 	 	 	 21.091	
Contour Global Solar Holdings	 Contas a pagar							       17
Asa Branca V  Energia Elétrica S.A.	 Contas a pagar		  17					   
Ventos de Santa Joana V Energias Renováveis S.A	 Contas a pagar		  191					     191
Ventos de Santo Augusto V Energias Renováveis S.A	 Contas a pagar		  3					     3
		  	 211					     211
Total	 	 1.045	 5.928	 17	 3.552	 224.255	 28.704	 215.684
	 Consolidado
	 Natureza	 Ativo circulante	 Natureza	 Ativo não circulante
	 Custo	 Contas a	 Outras contas		  Custo	 Contas a	 Outras contas	 Contrato de
Movimentação	 compartilhado	 receber	 a receber	 Total	 compartilhado	 receber	 a receber	 mútuo	 Total 
Saldo em 01/01/2020	 18	 		  18	 		  3.450	 185.739	 189.189
Ingresso	 78			   78	 584	 1.009			   1.593
Liquidação	 72			   72	 (18)				    (18)
Provisão de juros								        9.450	 9.450
Variação cambial								        34.973	 34.973
Recebimento	 (48)			   (48)				    (7.500)	 (7.500)
Transferência	 (18)		  3.450	 3.432	 18		  (3.450)		  (3.432)
Saldo em 31/12/2020	 102	 	 3.450	 3.552	 584	 1.009		  222.662	 224.255
Resultado	 81			   81				    (672)	 (672)
Liquidação	 (731)		  (3.450)	 (4.181)				    (235.971)	 (235.971)
Provisão de juros								        7.491	 7.491
Variação cambial								        12.403	 12.403
Compensações pela aquisição
 de minoritário (i)								        (5.913)	 (5.913)
Transferência	 584	 1.009		  1.593	 (584)	 (1.009)			   (1.593)
Saldo em 31/12/2021	 36	 1.009		  1.045					   
	 Consolidado
	 Natureza	 	 Passivo circulante	 Natureza	 Passivo não circulante
	 Custo	 Contas a	 Dividendos		  Custo	 Contas a	 Contrato	
Movimentação	 compartilhado	 pagar	 a pagar	 Total	 compartilhado	 pagar	 de mútuo	 Total 
Saldo em 01/01/2020	 67.681	 6.052	 	 73.733	 		  115.918	 115.918
Ingresso	 7.264		  93.474	 100.738	 2.579			   2.579
Resultado	 928			   928		  211	 (404)	 (193)
Provisão de juros							       5.604	 5.604
Variação cambial	 8			   8			   33.534	 33.534
Liquidação	 (10.026)		  (78.435)	 (88.461)				    -
Transferência	 (58.242)	 (6.052)	 6.052	 (58.242)	 58.242			   58.242
Saldo em 31/12/2020	 7.613		  21.091	 28.704	 60.821	 211	 154.652	 215.684
Ingresso	 12.374		  121.518	 133.892	 (2.119)			   (2.119)
Resultado	 1.157			   1.157	 (78)		  (693)	 (771)
Liquidação	 (21.227)		  (137.394)	 (158.621)	 (58.000)		  (174.899)	 (232.899)
Provisão de juros							       5.211	 5.211
Variação cambial							       15.730	 15.730
Compensações pela aquisição de minoritário (i)			   (23)	 (23)				  
Transferência	 608	 211		  819	 (608)	 (211)		  (819)
Saldo em 31/12/2021	 525	 211	 5.192	 5.928	 16		  1	 17
(i) Referese a compensações de valores na compra das participações de minoritário (nota 15.1).
		  	 Controladora		  Consolidado
		  31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
Empresas	 Natureza	 Resultado	 Resultado	 Resultado	 Resultado
Contour Global do Brasil Holding Ltda	 Despesa de custo compartilhado	 (1.688)	 (1.533)	 (10.255)	 (9.181)
Rio PCH I S.A.	 Despesa de custo compartilhado		  71		
		  (1.688)	 (1.462)	 (10.255)	 (9.181)
Galheiros Geração de energia elétrica S.A	 Receita (despesa) de juros de contratos de mútuo	 (458)	 (374)		
Santa Cruz Power Corporation S.A.	 Receita (despesa) de juros de contratos de mútuo	 1.085	 2.683		
Capuava Energy S.A.	 Receita (despesa) de juros de contratos de mútuo	 (749)	 (2.659)		
Afluente Geração de Energia Elétrica S.A.	 Receita (despesa) de juros de contratos de mútuo	 (533)	 (487)		
Rio PCH I S.A.	 Receita (despesa) de juros de contratos de mútuo	 1.609		
Bahia PCH I S.A.	 Receita (despesa) de juros de contratos de mútuo	 (444)	 (419)		
Asa Branca VI Energias Renováveis Ltda	 Receita (despesa) de juros de contratos de mútuo	 (490)	 46	 (490)	 46
Asa Branca IV Energias Renováveis Ltda	 Receita (despesa) de juros de contratos de mútuo	 3.408	 3.866	 3.408	 3.867
Asa Branca V Energias Renováveis Ltda	 Receita (despesa) de juros de contratos de mútuo	 (638)	 (67)	 (638)	 (67)
		  2.790	 2.589	 2.280	 3.846
Contour Global LATAM S.A.	 Variação cambial	 (721)	 (550)	 (721)	 (550)
Contour Global Solar Holdings	 Variação cambial	 -	 -	 -	 (8)
KaniI Lux Holdings S.À.R.L.	 Variação cambial	 (2.399)	 2.250	 (2.399)	 2.250
Contour Global Wordwild Holdings	 Variação cambial	 -	 (1)		  -
Contour Global Terra Holdings S.À.R.L.	 Variação cambial	 (207)	 (261)	 (207)	 (261)
		  (3.327)	 1.438	 (3.327)	 1.431
Total das despesas	 	 (2.225)	 2.565	 (11.302)	 (3.904)
23 Provisões e outras contas a pagar: Política contábil: As outras contas a pagar e provisões são reconhecidas quando: (i) O Grupo tem uma obrigação presente ou não formalizada 
(constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) É provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) O valor puder ser estimado com 
segurança. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidálas é determinada levandose em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão 
é reconhecida quando a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja provável. As provisões são mensuradas pelo valor 
presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no 
tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. a) Provisão Liminar garantia Física, 
GSF e penalidade de lastro de energia:
		  Consolidado
	 31/12/2021	 31/12/2020
Circulante	 	
Provisão liminar garantia física, GSF e penalidade de lastro de energia 	 38.065	 93.752
	 38.065	 93.752
b) Outras contas a pagar
		  Controladora	 	 Consolidado
	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
Circulante	 			 
Aquisição acionária		  6.212	 318	 6.694
Pesquisa e desenvolvimento			   300	 560
Fianças bancárias	 334	 529	 1.719	 1.449
Outras contas a pagar	 34		  34	
	 368	 6.741	 2.371	 8.703
Não circulante	 			 
Redução de capital - minoritário				    2.798
Pesquisa e desenvolvimento			   608	 729
Outras contas a pagar			   8	 20
	 		  616	 3.547
Total de outras contas
 a pagar	 368	 6.741	 2.987	 12.250
c) Desmobilização de ativos: A mensuração das obrigações para desmobilização de ativos envolve julgamento sobre diversas premissas. Sob o ponto de vista ambiental, referese às obriga-
ções futuras de restaurar e recuperar o meio ambiente, para as condições ecologicamente similares às existentes, antes do início do projeto ou atividade ou de fazer medidas compensatórias, 
acordadas com os órgãos competentes, em virtude da impossibilidade do retorno a essas condições préexistentes. Essas obrigações surgem a partir do início da degradação ambiental, cuja 
degradação precisa ser compensada. As provisões para desmobilização de ativos consideram que o Grupo assumiu obrigações de retirada de ativos ao final do prazo do contrato. As provisões 
foram inicialmente mensuradas ao seu valor justo e, posteriormente, são ajustadas ao valor presente e mudanças nos valores ou tempestividades dos fluxos de caixa estimados. Os custos de 
desmobilização do ativo são capitalizados como parte do valor contábil do ativo imobilizado e serão depreciados ao longo da vida útil remanescente do ativo.
		  Controladora	 	 Consolidado
	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
Não circulante	 			 
Provisão desmobilização	 2.307		  2.307	
	 2.307		  2.307	
Não circulante				  
Provisão desmobilização	 13.801	 12.886	 13.801	 12.886
	 13.801	 12.886	 13.801	 12.886
	 16.108	 12.886	 16.108	 12.886
d) Provisão para perda de investimento:
		  Controladora
	 31/12/2021	 31/12/2020
Não circulante	 	
Provisão para perda de investimento	 50.408	 64.031
	 50.408	 64.031
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Continuação➢									         Controladora
	 Passivo circulante	 Passivo não circulante
						      Provisão para	
	 Aquisição	 Fianças		  Provisão		  perda de	 Provisão	 Aquisição	
Movimentação	 acionária (ii)	 Bancárias	 Outros	 desmobilização (iii)	  Total  	 investimento	 desmobilização (iii)	 acionária (ii)	  Total  
Saldo em 01/01/2020	 6.045	 167	 		  6.212	 55.044	 11.475	 6.044	 72.563
Provisão/ (reversão)		  362			   362	 8.987	 166		  9.153
Atualização financeira	 168				    168		  1.245	 (635)	 610
Pagamento	 (5.410)				    (5.410)				  
Transferência	 5.409				    5.409			   (5.409)	 (5.409)
Saldo em 31/12/2020	 6.212	 529			   6.741	 64.031	 12.886		  76.917
Provisão/ (reversão)		  (195)	 34		  (161)	 (13.623)	 43		  (13.580)
Atualização financeira							       1.367		  1.367
Pagamento	 (6.212)				    (6.212)				  
Reclassificação (i)							       1.812		  1.812
Transferência				    2.307	 2.307		  (2.307)		  (2.307)
Saldo em 31/12/2021		  334	 34	 2.307	 2.675	 50.408	 13.801		  64.209
	 Consolidado
	 Passivo circulante	 Passivo não circulante
	 Provisão
	 Liminar				    Provisão
	 GSF, Garantia	 Aquisição			   contrato	 Provisão			   Provisão	 Aquisição		  Redução de	 Outras
	 Física e GSF	 acionária	 Pesquisa e	 Fianças	 oneroso	 desmobilização			   desmobilização	 acionária	 Pesquisa e	 capital 	 contas
Movimentação	 a pagar (i)	 (ii)	 desenvolvimento	 Bancárias	 BTG 	 (iii)	 Outros	 Total	 (iii)	 (ii)	 desenvolvimento	 minoritário	 a pagar	 Total
Saldo em 01/01/2020	 74.849	 6.575	 637	 2.081	 751	 		  84.893	 11.475	 6.044		  2.798	 208	 20.525
Provisão/ (reversão)	 2.212	 (31)	 (84)	 (615)				    1.482	 166		  729	 		  895
Atualização financeira	 16.691	 168	 7					     16.866	 1.245	 (635)		  		  610
Pagamento		  (5.427)		  (17)				    (5.444)				    	 (188)	 (188)
Reclassificação					     (751)			   (751)				    		
Transferência		  5.409						      5.409		  (5.409)		  		  (5.409)
Saldo em 31/12/2020	 93.752	 6.694	 560	 1.449				    102.455	 12.886		  729	 2.798	 20	 16.433
Provisão/ (reversão)	 3.131		  111	 270			   34	 3.546	 43		  (121)	 		  (78)
Atualização financeira	 24.385		  18					     24.403	 1.367			   		  1.367
Pagamento	 (85.921)	 (6.212)	 (389)					     (92.522)				    		
Reclassificação (i)	 2.718	 (164)						      2.554	 1.812			   (2.798)	 (12)	 (998)
Transferência						      2.307		  2.307	 (2.307)			   		  (2.307)
Saldo em 31/12/2021	 38.065	 318	 300	 1.719		  2.307	 34	 42.743	 13.801		  608	 	 8	 14.417

(i) Em 13 de fevereiro de 2015, uma liminar concedida pela 22ª Vara Federal, suspendeu os efeitos das Portarias nº 31 e º 183, 
do Ministério de Minas e Energia (MME), que reduziram a garantia física da pequena central hidrelétrica São Domingos II, em 
Goiás. Na decisão, foi determinado que a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) considerasse o limite original 
de contratação da PCH, nos processos de contabilização e de liquidação financeira realizados após 15 de dezembro de 2014, 
data de ajuizamento da ação judicial pela proprietária da usina, a Santa Cruz Power Corporation Usinas Hidrelétricas. O sal-
do em aberto desde então é provisionando e atualizado monetariamente mensalmente. Caso a liminar seja revogada, o total do 
valor provisionado será executado. Em 11 de novembro de 2021 foram efetuados pagamentos de GSF pelas controladas Santa 
Cruz, Galheiros e Bahia PCH (nota 1.1) (ii) Referese aos pagamentos remanescentes pela aquisição de participação acionária 
de todas as empresas controladas pela Neoenergia S.A. ocorrida em março de 2017. (iii) O valor da provisão de desmobiliza-
ção foi contabilizado com base em estimativa do custo total de desmontagem das plantas. 24 Provisão para contingências: 
Política contábil: O Grupo está envolvido em várias ações judiciais que se encontram em instâncias diversas. As perdas clas-
sificadas como possíveis não são reconhecidas contabilmente, sendo divulgadas nas notas explicativas. As contingências cujas 
perdas são classificadas como remotas não são provisionadas nem divulgadas, exceto quando, em virtude de visibilidade do 
processo o Grupo considere sua divulgação seja relevante. As classificações das perdas, baseiamse nas avaliações e opiniões 
dos consultores jurídicos do Grupo. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários 
para liquidar a obrigação, o qual reflete as avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos ricos específicos 
da obrigação, essas variações são reconhecidas no resultado do exercício. Trabalhistas: Referemse a ações movidas por em-
pregados e exempregados, envolvendo a cobrança de horasextras, adicional de periculosidade, equiparação/reenquadramento 
salarial, discussão sobre plano de cargos e salários entre outras, e, ações movidas por exempregados de seus empreiteiros 
(responsabilidade subsidiária e/ou solidária) envolvendo cobrança de parcelas indenizatórias e outras. Cíveis: Referemse às 
ações de natureza comercial e indenizatória, movidas por pessoas físicas e jurídicas, envolvendo repetição de indébito, danos 
materiais, danos morais entre outros. Tributárias: Referemse a ações tributárias e impugnações de cobranças, intimações e 
autos de infração fiscal referente a diversos tributos, tais como ICMS, ISS, CPMF, IRPJ, CSLL, IPTU, REFIS, PIS/COFINS, 
INSS, CIDE, ITD sobre doações recebidas, entre outros. Contingências prováveis demonstradas como segue:
	 Controladora	 Consolidado
	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
Trabalhistas	 54	 110	 7.210	 6.846
Cíveis			   3.002	 2.621
Tributárias			   793	 693
(-) Depósitos judiciais Trabalhista		  (38)	 (97)	 (114)
(-) Depósito judiciais Cível			   (580)	 (2.405)
	 54	 72	 10.328	 7.641
Movimentação das contingências
	 Controladora	 Consolidado
	 Natureza	 Natureza
Movimentação	 Traba-	 (-) Depósitos		  Traba-		  Tribu-	 (-) Depósitos 	(-) Depósitos
	 lhistas	 Trabalhistas	  Total 	 lhistas	 Cíveis	 tários	  Trabalhistas	  Cível	  Total
Saldo em 01/01/2020	 225	 (38)	 187	 6.580	 6.360	 571	 (112)	 (2.934)	 10.465
Constituição
(-) Pagamentos								        705	 705
(-) Reversões				    (32)	 (4.416)				    (4.448)
Atualização monetária	 (20)		  (20)	 298	 677	 122	 (2)	 (176)	 919
Reclassificação	 (95)		  (95)						    
Saldo em 31/12/2020	 110	 (38)	 72	 6.846	 2.621	 693	 (114)	 (2.405)	 7.641
Constituição						      750			   750
(-) Pagamentos		  19	 19				    19		  19
(-) Reversões	 (79)		  (79)	 (78)	 (98)	 (750)			   (926)
Atualização monetária	 23		  23	 442	 479	 100	 (2)	 (33)	 986
Reclassificação (i)		  19	 19					     1.858	 1.858
Saldo em 31/12/2021	 54		  54	 7.210	 3.002	 793	 (97)	 (580)	 10.328
(i) Depósitos judiciais reclassificados para o ativo não circulante, devido a mudança das causas provável para possíveis e as 
provisões de contingências estonadas. Contingências possíveis demonstradas como segue:
	 Consolidado
Empresas	 Ambientais	 Trabalhistas	 Cíveis 	 Tributários	  Total 
Galheiros Geração de energia elétrica S.A.			   425		  425
Santa Cruz Power Corporation S.A.				    15.766	 15.766
Afluente Geração de Energia Elétrica S.A.				    7.355	 7.355
Goiás Sul Geração de Energia S.A.			   79		  79
Rio PCH I S.A.	 43.664			   109	 43.773
Bahia PCH I S.A.	 35.491	 19		  149	 35.659
Contour Global do Brasil Participações S.A.		  1.300		  2.273	 3.573
Saldo em 31/12/2020  Reapresentado	 79.155	 1.319	 504	 25.652	 106.630
Galheiros Geração de energia elétrica S.A.			   471		  471
Santa Cruz Power Corporation S.A.				    17.708	 17.708
Afluente Geração de Energia Elétrica S.A.				    7.462	 7.462
Goiás Sul Geração de Energia S.A.	 2.227		  1.142		  3.369
Rio PCH I S.A.	 51.092		  79	 111	 51.282
Bahia PCH I S.A.	 41.301	 21	 301	 152	 41.775
Contour Global do Brasil Participações S.A.	 10	 1.435	 1.051	 2.322	 4.818
Saldo em 31/12/2021	 94.630	 1.456	 3.044	 27.755	 126.885
A seguir um resumo da natureza dos processos: (i) Ambientais: Autos de Infração lavrados pelo Ibama por resgate de fauna 
ocorrido em desacordo com a autorização obtida, resgate de Ictiofauna supostamente sem autorização do órgão competente 
e descumprimento de condicionante estipulada na licença de operação, bem como Autos de Infração lavrados pelo Instituto de 
Meio Ambiente, por suposta execução de obras com a licença vencida e desatendimento ao prazo estipulado pelo Órgão para 
apresentação de documentos ambientais solicitados. Os aumentos ocorridos em 2021 referemse substancialmente as atualiza-
ções dos processos judiciais. (ii) Trabalhistas: Reclamações Trabalhistas que tem por principais matérias, retificação de perfil 
profissiográfico, indenização por danos morais e materiais, horas extras, verbas rescisórias, diferenças salariais e participação 
nos lucros. (iii) Cíveis: Processo administrativo relacionado a mortalidade de peixes, obras potencialmente poluidoras e resgate 
de ictiofauna. (iv) Tributárias: Diferencial de alíquota de ICMS na aquisição de mercadorias. 25 Patrimônio líquido: (a) Capital 
social: Abaixo a composição do capital social subscrito e integralizado por ações ordinárias:

	 Controladora e Consolidado
	 31 de dezembro de 2021	 31 de dezembro de 2020
		  Quantidade		  Quantidade	
Acionistas	 Participação %	 de ações 	 Total	 de ações 	 Total
Kani Lux Holdings SARL	 99,99%	 217.869.007	 149.624	 362.022.508	 248.624
Contour Global do Brasil Holding Ltda.	 0,01%	 1	 1	 1	 1
	 100%	 217.869.008	 149.625	 362.022.509	 248.625
(b) Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, até o limite de 20% do 
capital social. (c) Dividendos mínimos obrigatórios: É constituída à razão de 25% do lucro líquido diminuído da reserva 
legal, apurado em cada exercício social, dispostos no Estatuto Social da Companhia. Em assembleia geral extraordinária de 
14 de dezembro de 2021 foi aprovada a distribuição de dividendos intercalares referente ao exercício de 2021 no montante de 
R$90.000 e dividendos intercalares complementares de R$15.000, totalizando R$105.000 pagos integralmente até dezembro 
de 2021. No valor supracitado contempla o montante de R$29.269 referente aos 25% de dividendos mínimos obrigatórios do 
exercício. Em 2021 a controlada Rio PCH I constituiu dividendos mínimos obrigatórios para não controladores no montante 
de R$2.599 e dividendos adicionais no montante de R$5.106 de referente ao exercício de 2020, totalizando R$. 7.705. (d) 
Dividendos adicionais propostos: Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia propôs dividendos adicionais no montante 
de R$ 11.994 (R$ 8.670 em 31 de dezembro de 2020) em atendimento ao disposto no artigo 202, §6º da Lei 6.404/76. Em 
22 de julho de 2021 foi aprovada a retificação da ata da assembleia geral ordinária de 09 de abril de 2021 ratificando assim a 
distribuição dos dividendos adicionais propostos referentes ao exercício de 2020. (e) Lucro básico e diluído por lote de mil 
ações: O lucro básico e diluído por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia, pela 
quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o exercício, excluindo as ações ordinárias compradas 
pela Companhia e mantidas como ações em tesouraria.
	 31/12/2021	 31/12/2020
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia	 123.152	 85.587 
Quantidade média ponderada de ações (milhares)	 333.371	 362.023 
Lucro básico e diluído atribuível por lote de mil ações R$	 0,37	 0,24
26 Receita líquida de vendas: Política contábil: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pela geração de energia elétrica no curso normal das atividades do Grupo. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos 
encargos de concessão e pesquisa e desenvolvimento P&D. O resultado é apurado em conformidade com o regime de com-
petência. A receita é reconhecida em bases mensais e quando existe evidência convincente de que houve: (i) a identificação 
dos direitos e obrigações do contrato com o cliente; (ii) a identificação da obrigação de desempenho presente no contrato; (iii) 
a determinação do preço para cada tipo de transação; (iv) a alocação do preço da transação às obrigações de desempenho 
estipuladas no contrato; e (v) o cumprimento das obrigações de desempenho do contrato. O fornecimento de energia elétrica é 
medido através da entrega de energia elétrica ocorrida em um determinado período, de acordo com a geração de energia e os 
contratos de fornecimento existentes. O reconhecimento de receita relativo a tal fornecimento, portanto, é efetuado seguindo os 
volumes de energia gerados e fornecidos, e os respectivos termos contratuais existentes. A receita operacional do Grupo está 
baseada em contratos regulados de venda de energia hidroelétrica de longo prazo com duração média de 30 anos, firmados 
com distribuidoras de energia, além de contratos de fornecimento de energia elétrica e vapor, provenientes de plantas de 
cogeração, cujas condições foram acordadas livremente com indústrias diversas também no longo prazo com duração média 
20 anos, sujeitos a renovação. A reconciliação entre as vendas brutas e a receita líquida é como segue:
	 Controladora	 Consolidado
	 Reapresentado 	 Reapresentado
	 Nota 2.2.1 (b)	 Nota 2.2.1 (b)
	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
Receita líquida
Receita com energia	 99.030	 80.652	 386.122	 348.915 
(-) Impostos sobre vendas	 (14.484)	 (12.133)	 (26.579)	 (21.747)
(-) Encargos sobre concessão	 (179)	 (163)	 (179)	 (1.618)
(-) Pesquisa e Desenvolvimento P&D			   (426)	 (359)
	 84.367	 68.356	 358.938	 325.191
27 Custo de venda de energia elétrica:
	 Controladora	 Consolidado
	 Reapresentado 	 Reapresentado
	 Nota 2.2.1 (b)	 Nota 2.2.1 (b)
	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
Energia elétrica comprada para revenda (a)	 (3.110)	 (1.378)	 17.500	 (43.783)
Encargos de uso do sistema de conexão e transmissão	 (4.389)	 (2.569)	 (10.239)	 (8.099)
Custo de operação (b)	 (36.528)	 (39.403)	 (86.252)	 (87.200)
	 (44.027)	 (43.350)	 (78.991)	 (139.082)
(a) Energia elétrica comprada para revenda:
	 Controladora	 Consolidado
	 Reapresentado 	 Reapresentado
	 Nota 2.2.1 (b)	 Nota 2.2.1 (b)
	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
Encargos de transmissão	 (4.389)	 (2.569)	 (10.239)	 (8.099)
	 (4.389)	 (2.569)	 (10.239)	 (8.099)
Energia elétrica comprada para revenda (i)	 (2.831)	 (1.102)	 (52.186)	 (35.850)
Custo de liquidação CCEE	 (279)	 (276)	 (2.051)	 (7.933)
(-) Repactuação GSF (ii)			   71.737	
	 (3.110)	 (1.378)	 17.500	 (43.783)
(i) A compra de energia elétrica referese principalmente ao cumprimento das obrigações do GSF (Generation Scaling Factor) 
e redução de garantia física das Companhias Santa Cruz, Afluente G, Goiás Sul, Rio PCH I e Bahia PCH I. (ii) Referese ao 
impacto da repactuação do risco hidrológico (Nota 1.1). (b) Custo de operação:
	 Controladora	 Consolidado
	 Reapresentado 	 Reapresentado
	 Nota 2.2.1 (b)	 Nota 2.2.1 (b)
	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
Pessoal	 (10.080)	 (9.596)	 (18.173)	 (18.039)
Manutenções	 (475)	 (357)	 (3.432)	 (3.046)
Materiais e serviços de terceiros	 (5.194)	 (4.948)	 (11.473)	 (11.716)
Depreciações e amortizações Direito de uso	 (35)		  (179)	
Depreciações e amortizações	 (20.744)	 (24.502)	 (52.995)	 (54.399)
	 (36.528)	 (39.403)	 (86.252)	 (87.200)

28 Despesa gerais e administrativas:
	 Controladora	 Consolidado
	 Reapresentado 	 Reapresentado
	 Nota 2.2.1 (b)	 Nota 2.2.1 (b)
	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
Serviços de terceiros	 (4.066)	 (630)	 (6.922)	 (2.789)
Aluguéis	 (8)		  (30)	 (3)
Seguros	 (887)	 (596)	 (4.585)	 (3.891)
Comunicações	 (121)	 (102)	 (1.161)	 (1.122)
Viagens	 (110)	 (68)	 (298)	 (204)
Despesas Tributárias	 (4.780)	 (1.229)	 (4.401)	 (2.213)
Outras receitas e (despesas) operacionais	 103	 256	 (1.453)	 2.246 
Perda na baixa do imobilizado		  (49)	 (112)	 (137)
Despesas compartilhadas (nota 22)	 (1.688)	 (1.462)	 (10.255)	 (9.181)
	 (11.557)	 (3.880)	 (29.217)	 (17.294)
29 Resultado financeiro: Política contábil: Receitas (despesas) financeiras: As receitas financeiras sobre as contas a 
receber em atraso são reconhecidas conforme o prazo decorrido, usando a taxa de juros prevista contratualmente. Os juros são 
incorporados às contas a receber, em contrapartida de receitas financeiras. As receitas financeiras sobre aplicações financeiras 
são reconhecidas usando a taxa de juros de mercado prevista contratualmente. Os juros são incorporados às aplicações finan-
ceiras, em contrapartida de receitas financeiras. As despesas financeiras sobre empréstimos são reconhecidas a taxa de juros 
prevista contratualmente. As demais despesas financeiras compreendem os valores de atualizações financeiras, variações 
cambiais taxas, tarifas e multas.
	 Controladora	 Consolidado
	 Reapresentado 	 Reapresentado
	 Nota 2.2.1 (b)	 Nota 2.2.1 (b)
	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras	 1.994	 1.648	 4.294	 3.282 
Variação cambial		  4.103		  4.098 
Atualização ativo financeiro			   1.827	 737 
Outras receitas	 134	 	 735	 146 
	 2.128	 5.751	 6.856	 8.263 
Receitas financeiras com partes relacionadas (Nota 22)	 			 
Resultado com partes relacionadas	 2.790	 2.589	 2.280	 3.846 
Variação cambial		  1.438		  1.431 
	 2.790	 4.027	 2.280	 5.277 
Total das receitas financeiras	 4.918	 9.778	 9.136	 13.540 
Despesa financeira
Juros sobre debêntures	 (15.873)	 (7.368)	 (46.957)	 (42.143)
Amortização de custos de emissão de dívida	 (7.873)	 (2.143)	 (7.975)	 (2.265)
Atualização monetária sobre debêntures			   (15.088)	 (6.760)
Despesas com captação de empréstimos	 (180)		  (635)	  
Variação cambial	 (759)		  (764)	
Atualização financeira direito de uso	 (42)		  (213)	  
Atualização financeira liminar GSF e penalidade de lastro de energia			   (24.385)	 (16.691)
Atualização financeira de provisão de desmobilização	 (1.367)	 (1.245)	 (1.367)	 (1.245)
Outras despesas financeiras	 (4.083)	 (1.482)	 (8.929)	 (4.415)
	 (30.177)	 (12.238)	 (106.313)	 (73.519)
Despesa financeira com partes relacionadas (Nota 22)
Variação cambial	 (3.327)		  (3.327)	
	 (3.327)		  (3.327)	
Total das despesas financeiras	 (33.504)	 (12.238)	 (109.640)	 (73.519)
Resultado financeiro	 (28.586)	 (2.460)	 (100.504)	 (59.979)
30 Imposto de renda e contribuição social: Política contábil: As despesas de imposto de renda e contribuição social do 
exercício compreendem os impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do 
resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou 
no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. 
Os encargos de imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos são calculados com base nas leis tributárias 
promulgadas. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pelo Grupo nas apurações de impostos sobre a 
renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, 
quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição 
social corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo 
quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e a contribuição 
social na Controladora são apurados com base no regime de tributação do lucro real e nas controladas são apurados com base 
no regime de tributação do lucro presumido. Com base neste regime, o lucro tributável corresponde a 8% da receita de geração 
de energia elétrica, acrescido de outras receitas operacionais e financeiras, para fins de imposto de renda, e 12% das vendas de 
geração de energia elétrica, acrescido de outras receitas operacionais e financeira, para fins de contribuição social. O imposto 
de renda é calculado à alíquota de 15%, acrescido de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$240 para imposto de renda e 
a contribuição social é calculada à alíquota de 9%. Reconciliação da despesa do imposto de renda e contribuição social:
	 Controladora	 Consolidado
	 31/12/2021	 31/12/2020	 31/12/2021	 31/12/2020
Lucro contábil antes dos impostos	 128.365	 93.465	 150.226	 108.836
Aliquota vigente	 34%	 34%	 34%	 34%
Imposto calculado com base na alíquota de
 imposto local, aplicável aos lucros	 (43.644)	 (31.778)	 (51.077)	 (37.004)
Despesas permanentes não dedutiveis	 (1.239)	 (273)	 (1.239)	 (273)
Prejuízos fiscais e ajustes temporários para os quais
 nenhum imposto diferido foi constituído	 (2.191)	 (4.669)	 (2.191)	 (4.669)
Resultado de equivalência patrimonial	 43.577	 25.432		
Ajuste relativo a períodos anteriores	 (2.789)	 3.386	 (2.789)	 3.386
Utilização de prejuízos fiscais anteriormente não reconhecidos	 1.049		  1.049	
Redutor adicional de 10%	 24	 24	 24	 24
Diferença de apuração pelo regime de lucro presumido			   40.091	 21.519
Encargo fiscal	 (5.213)	 (7.878)	 (16.132)	 (17.017)
Corrente	 (5.213)	 (7.878)	 (16.132)	 (17.017)
Despesa de IRPJ e CSLL	 (5.213)	 (7.878)	 (16.132)	 (17.017)
Em 31 de dezembro de 2021 não foram reconhecidos os ativos de impostos diferidos relacionados a diferenças temporárias, 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social sobre o lucro líquido acumulados nos montantes de R$ 52.794 (R$ 
51.870 em 31 de dezembro de 2020), pois a Companhia não tem expectativa de geração de resultado tributável futuro para 
realização dos respectivos valores. 31 Compromissos:
	 Controladora	 Consolidado
	 Até	 Entre 2 e	 Acima de		  Até	 Entre 2 e	 Acima de
	 1 ano	 5 anos	 5 anos	 Total	 1 ano	 5 anos	 5 anos	 Total
Contrato de compra de energia (i)					     68.482	 54.832		  123.314
Comissão fee e carta de crédito (ii)	 345	 1.502	 1.281	 3.128	 399	 1.714	 1.281	 3.394
	 345	 1.502	 1.281	 3.128	 68.880	 56.546	 1.281	 126.707
i) Comissão fee: Comissão fee são comissões a serem pagas a órgãos financeiros relacionadas aos registros das debêntures. 
ii) Contrato de compra de energia: Aquisição de energia elétrica para cobertura de déficit causado pela redução da garantia 
física ou impacto do risco hidrológico (GSF).32 Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2021, o Grupo possuía cober-
tura de seguro patrimonial no montante de R$ 1.653.887, de lucros cessantes no montante de R$ 379.484 (coberturas compar-
tilhadas com as demais empresas controladas pela Contour Global do Brasil Participações S.A.). O seguro de responsabilidade 
civil no montante de 50.000 é compartilhado com as demais empresas controladas pela Contour Global do Brasil Holding Ltda. 
e Contour Global do Brasil Participações S.A.. A Administração entende que as coberturas mencionadas acima representam 
valores suficientes para cobrir eventuais perdas. 33 Transações não envolvendo caixa: Em atendimento ao pronunciamento 
técnico do CPC 03 (R2), as transações de investimento e financiamento que não envolveram o uso de caixa ou equivalentes 
de caixa não devem ser incluídas na demonstração dos fluxos de caixa. Portanto, apresentamos a seguir a composição das 
atividades de investimento e financiamento que não envolveram movimentação de caixa:
		  Consolidado
	 31/12/2021	 31/12/2020
Repactuação de riscos hidrológicos	 71.737
	 71.737
34 Eventos subsequentes: Em 20 de janeiro de 2022, a acionista da Companhia, Kani Lux Holding S.À.R.L. (“Kani Lux”), 
celebrou um contrato de compra e venda de ações com a Infraestrutura Brasil Holding XVII S.A. (“Pátria Investimentos”), por 
meio do qual Kani Lux se obrigou a vender as ações representativas da totalidade do capital social da Companhia. A conclusão 
da operação está sujeita à verificação ou renúncia de condições precedentes usuais para transações dessa natureza, incluindo 
a obtenção de todas as aprovações regulatórias necessárias perante o Conselho Administrativo de Defesa Econômica  CADE e 
a Agência Nacional de Energia Elétrica  ANEEL, a obtenção da aprovação dos acionistas de sua controladora indireta, Contour-
Global plc, a implementação de uma reorganização societária da Companhia para a segregação de determinados ativos e pas-
sivos relacionados à operação de geração de energia termoelétrica, os quais não integram a Operação, e o consentimento de 
terceiros, nos termos de determinados contratos celebrados pela Companhia ou por sociedades por ela controladas. Os docu-
mentos definitivos desta transação contêm dispositivos usuais para transações dessa natureza, tais como cláusulas de rescisão, 
indenização e prestação de garantias. É esperado que o fechamento da compra e venda ocorra no segundo trimestre de 2022. 
A Companhia manterá o mercado e seus acionistas informados sobre quaisquer atualizações relevantes relativas à transação.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
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Aos Administradores e Acionistas Contour Global do Brasil Participações S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras individuais da Contour Global do Brasil Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras 
consolidadas da Contour Global do Brasil Participações S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço 
patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Contour Global do Brasil Participações S.A. e da Contour Global do Brasil Participações S.A. 
e suas controladas em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem 
como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais Assuntos de Auditoria: Principais 
Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa 
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Porque é um PAA: Generation 
Scaling Factor (GSF) - Nota 1.1 (g): Em setembro de 2020 foi publicada a Lei no 14.052, que estabeleceu novas condições 
para a repactuação do risco hidrológico de geração de energia elétrica. Durante o exercício de 2021 foram reconhecidos os 
impactos decorrentes da extensão da outorga das usinas elegíveis, baseados nas resoluções homologatórias publicadas pela 
ANEEL. A identificação dos valores envolvidos em decorrência da repactuação do risco hidrológico, a mensuração e 
reconhecimento contábil dos direitos à prorrogação dos prazos dos contratos de autorização e de concessão, os impactos nas 
obrigações existentes, e correspondentes efeitos no resultado do exercício, demandaram avaliação crítica da administração. 
Esse assunto foi considerado como um dos principais assuntos de auditoria em razão do impacto significativo na posição 
patrimonial e financeira da Companhia, das incertezas existentes na determinação do momento e classificações contábeis para 
reconhecimento do direito. Monitoramento dos índices de covenants: Conforme descrito na Nota 20, algumas controladas 
mantêm contratos de dívidas com cláusulas restritivas (covenants) com os debenturistas. Caso as controladas não consigam 
cumprir com as cláusulas restritivas (covenants) de seus contratos, tais operações poderão ser declaradas vencidas 
antecipadamente, o que poderia motivar uma reclassificação desses passivos não circulantes para circulante. O monitoramento 
desse assunto foi considerado significativo para a nossa auditoria, devido à sua relevância no contexto das demonstrações 
financeiras. Com relação ao cumprimento das cláusulas restritivas pelas Controladas, este assunto foi divulgado na Nota 20. 
Gerenciamento de capital - risco de liquidez de curto prazo: Conforme Nota 1.2, a Companhia apresentou capital circulante 
líquido negativo no montante de R$ 37.747 mil nas demonstrações financeiras consolidadas em 31 de dezembro de 2021. A 
administração da Companhia possui expectativa, baseada em suas projeções de resultados e fluxos de caixa futuros para os 
próximos doze meses a partir da data do balanço, de continuar auferindo lucros operacionais e de gerar liquidez.  As projeções 
consideram determinadas premissas que são sensíveis às condições do cenário econômico e ambiental e, portanto, fora do 
controle da Companhia, como por exemplo, oscilações das taxas de juros e a definição dos montantes a serem pagos em 
liquidação junto à CCEE - Câmara de Compensação de Energia Elétrica, que estão sendo discutidos judicialmente. 
Considerando que a utilização de diferentes premissas e julgamentos poderiam ocasionar em diferentes resultados e fluxos de 
caixa futuros, determinamos esse assunto como significativo em nossa auditoria. A Companhia recebeu garantias formais do 

seu atual acionista controlador de que seguirá contando com seu suporte financeiro para honrar os compromissos de médio e 
longo-prazo. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Aspectos relevantes da nossa resposta de auditoria 
envolveram os seguintes principais procedimentos: (i) Nos reunimos com a administração da Companhia para discutir e obter 
o entendimento dos controles internos utilizados para obter dados e informações disponíveis emitidas pela ANEEL e CCEE para 
contabilizar os efeitos da repactuação dos riscos hidrológicos. (ii) Obtivemos e discutimos os memorandos preparados pela 
administração, que consideram as decisões aprovadas pelos membros do Conselho de Administração e principais acionistas, 
para que fossem tomadas as ações necessárias para a celebração do acordo de repactuação. (iii) Leitura das divulgações 
apresentadas em notas explicativas. Como resultado dos trabalhos efetuados, consideramos que os critérios e premissas 
adotados pela administração são razoáveis e que as divulgações efetuadas são consistentes com as evidências de auditoria 
obtidas. As evidências de auditoria consideradas apropriadas e suficientes foram obtidas por meio de procedimentos 
substantivos de auditoria, a saber: (i) Leitura crítica dos contratos de endividamento, visando entender as cláusulas existentes. 
(ii) Obtenção dos controles da administração sobre o cumprimento das cláusulas pactuadas. (iii) Teste do cálculo dos 
indicadores-chave financeiros previstos nas cláusulas de covenants, com base nas referidas demonstrações financeiras; 
considerando análise e interpretação dos seus componentes financeiros. (i) Confirmação, através do envio das cartas de 
confirmação às instituições financeiras, dos saldos em aberto, cláusulas contratuais, taxa de juros, entre outras informações. 
Nossa abordagem de auditoria considerou, entre outros, os seguintes procedimentos: (i) Realizamos o entendimento das 
políticas de administração de risco de liquidez da Companhia e do processo de elaboração e aprovação das projeções de fluxo 
de caixa, bem como obtivemos explicações em relação às premissas relevantes. (ii) Testamos os procedimentos realizados 
pela administração em relação ao monitoramento dos cumprimentos das cláusulas restritivas dos contratos de empréstimos. 
Analisamos os eventos subsequentes até a data de emissão deste relatório. Consideramos que as informações divulgadas nas 
demonstrações financeiras estão consistentes com as informações analisadas em nossos procedimentos de auditoria. Outros 
assuntos: Demonstrações do Valor Adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia 
e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados 
em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a 
sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor 
Adicionado”. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 

realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive 
as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, 
incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que 
poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos 
assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei 
ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 28 de março de 2022
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